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“A pergunta ‘educar para que futuro?’ pressupõe que se 
tenha uma ideia do futuro que se pretende construir. 
Porque dentro de um dado horizonte de possibilidades 
próprio de uma dada época há muito campo para a 
contingência histórica, as ideias de futuro são sempre 
normativas, envolvem sempre opções éticas e políticas. 
Falar de opções é falar de alternativas. Só se pode falar 
de futuro na medida em que houver alternativas pois de 
outro modo o futuro é a repetição indefinida do 
presente. A pergunta que nos é feita parece assumir que 
há alternativas, isto é, que o futuro deve ser encarado 
como um desafio e não como destino. Como as 
alternativas não são infinitas, qual é o horizonte de 
possibilidades? Que futuro queremos entre os que são 
possíveis?” 
(Boaventura de Sousa Santos) 
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Resumo 
 
Esta pesquisa teve como finalidade analisar como os direitos humanos são concebidos, 
efetivados e vivenciados no ambiente educativo de duas escolas públicas do ensino médio do 
sistema estadual de ensino de São Luís/MA, no Brasil, a partir das percepções dos estudantes 
e das opiniões dos professores. Coerente com a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(DUDH) de 1948, o estudo propôs-se a verificar, a visão dos jovens e dos docentes quanto à 
garantia e à vivência dos direitos humanos nas interações do ambiente escolar e suas 
manifestações nas práticas educativas. Na realização deste estudo foi desenvolvida uma 
pesquisa exploratória e descritiva, adotando-se metodologia quantitativa e qualitativa, sendo 
utilizado como método para recolha de dados, o inquérito por questionário com perguntas 
fechadas e abertas, para os/as alunos/as (45) e entrevistas com perguntas predominantemente 
abertas, para professores/as (17), estruturadas a partir do guião/roteiro. As categorias de 
análise foram organizadas em tolerância e respeito às diferenças e diversidades, 
discriminações e preconceitos em relação à cor/raça, igualdade de gênero (masculino e 
feminino), atitude de respeito à orientação sexual, às diferenças de idade; preocupação e 
cuidado com o meio ambiente, vivência em situações de paz e solidariedade, valorização e 
respeito às diversidades culturais. Os estudos acerca de Educação em Direitos Humanos 
realizados por diferentes pesquisadores com base nos princípios da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, bem como, instrumentos internacionais e nacionais, sugerem que esses 
direitos não são cumpridos na sua totalidade. As análises dos resultados da pesquisa, tanto nas 
percepções dos discentes quanto nas opiniões dos docentes, revelam que, no contexto escolar, 
nas interações que se estabelecem entre professores e estudantes, entre os próprios estudantes, 
perpassam discriminações e preconceitos, algumas vezes em forma de “brincadeiras” e de 
“piadas” como estratégias ideológicas de ocultamento e dissimulação das atitudes de 
desrespeito à dignidade humana, considerada como princípio universal para a efetivação dos 
direitos humanos. O ambiente escolar é o lugar onde se movimentam diversidades culturais e 
diferentes valores sendo, portanto, necessário que a escola fortaleça cada vez mais a educação 
multicultural, no sentido de promover o respeito às diferenças e à dignidade humana. 
 
Palavras-chave: Educação em Direitos Humanos; Escola; Respeito; Práticas educativas; 
Dignidade humana. 
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Abstract 
 
This research aimed to analyze how human rights are understood, put in effect and lived in the 
educative environment of two public high schools in the educational teaching system in the 
city of São Luís, State of Maranhão, Brazil, from students’ perceptions and teachers’s 
opinions. This study aims to verify the views of youngsters and teachers in relation to the 
guarantee and experience of human rights in the interactions of schools environment and their 
manifestations in the educational practices coherently with the Declaration of Human Rights 
of the 1948. In the accomplishment of this study a exploratory and a descriptive research has 
been carried out, so that quantitative and qualitative methodology has been utilized, as a 
method for data collection a questionnaire with closed and open questions was utilized for 
pupils (45) and interviews with questions chiefly open to teachers (17), which has been 
structured from the guideline. The categories for analyses have been organized with tolerance 
and respect to differences and diversities, discriminations and prejudices in relation to 
color/race, gender equality (male and female), attitude of respect for sexual orientation, age 
difference, preoccupation and care for the environment, experience in situations of peace and 
solidarity, valorization and respect to cultural diversities. Studies on education and Human 
Rights accomplished by several researchers based on the principles of the Declaration of 
Human Rights, as well as international and national tools, which show that these rights are not 
followed thoroughly. The analyses of the research results, either in students points of view or 
in teachers’ opinions, show that in school environment interactions established by students 
and teachers, among students themselves, go through discriminations and prejudices, 
sometimes as “pranks” and “jokes” as ideological strategies for hiding and dissimulation of 
attitudes of disrespect against human dignity, considered as a universal principle to carry out 
human rights. School environment is where cultural diversity and different values take place, 
it is then necessary that schools strengthen more and more multicultural education, in order to 
put forth respect to differences and human dignity. 
 
Keywords: Education Human and rights; School; Respect; Educative Practices; Human 
dignity. 
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Introdução 
 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH) fundamenta-se nos 
princípios de Liberdade, Igualdade e Fraternidade, ancorada também no tripé universalidade, 
indivisibilidade e interdependência, firmando assim, uma concepção contemporânea de 
Direitos Humanos (Organização das Nações Unidas [ONU], 1948).Entende-se que os direitos 
humanos são frutos de lutas históricas e devem integrar a vida das pessoas, com abrangência 
nas dimensões civis, políticas, sociais, econômicas, culturais e ambientais.  
O Artigo 26º da DUDH que trata da educação referente ao ponto 2 define que  
“A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos [...]” 
(ONU, 1948, p.6).  
A educação, portanto, assume papel decisivo no cumprimento deste artigo, tendo 
como finalidade o desenvolvimento de competências, capacidades e habilidades que 
envolvem conhecimentos, atitudes e valores, abrangendo a diversidade humana, as diferenças, 
as semelhanças e a interdependência entre os seres humanos.  
Com efeito, coerente com a Década das Nações Unidas para a Educação em Matéria 
de Direitos Humanos, 1995-2004, as referências ao conceito e concepções de educação 
em/para direitos humanos, surgem numa série de instrumentos internacionais, além da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção sobre os Direitos da Criança e, mais 
recentemente, a Declaração e Programa de Ação de Viena. Conforme acordado pela 
comunidade internacional estes instrumentos oferecem uma definição clara do conceito de 
educação em matéria de direitos humanos (ONU, 1998). 
Em prosseguimento às gestões internacionais, a Assembleia Geral da ONU 
proclamou em dezembro de 2004, o Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos 
(PMEDH 2005-2014), estruturado em duas etapas consecutivas, sendo a Primeira Etapa 
(2005-2009) e a Segunda Etapa (2010-2014), com vistas a congregar esforços para o alcance 
dos objetivos acordados internacionalmente. 
No Brasil, o PMEDH teve significativa repercussão dada a importância do Programa 
para educadores e profissionais envolvidos com as causas da educação em direitos humanos, 
concebida como  
“um processo de longo prazo, que se prolonga por toda a vida, no qual todas as pessoas 
aprendem a ser tolerantes, a respeitar a dignidade dos outros, assim como os instrumentos 
Francisca Maria Barros Matos - Educação em Direitos Humanos: concepções e práticas educativas 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação 14 
 
e os mediadores para assegurar esse respeito em todas as sociedades.” (Organização das 
Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura [UNESCO], 2012a, p.55). 
Desse modo, no desempenho das funções como profissional da educação, com longa 
trajetória na docência, atuando atualmente como assessora educacional no Estado do 
Maranhão, Brasil, esta investigação surgiu da inquietação e do forte interesse em 
compreender como os Direitos Humanos são concebidos e efetivados no ambiente escolar, 
manifestando-se nas práticas educativas das escolas públicas do ensino médio. 
Com efeito, a motivação e estímulo para a realização desta pesquisa, foram 
provocados, tomando-se como referência a pergunta de partida: Como os Direitos Humanos 
são concebidos e efetivados nas práticas educativas das escolas públicas do ensino médio? 
Nesta dissertação sobre – Educação em Direitos Humanos: Concepções e Práticas Educativas, 
apresentamos o processo e os resultados da investigação. 
O estudo em referência sobre educação em direitos humanos ancora-se também em 
concepções e princípios internacionais e nacionais definidos em Cartas, Declarações, 
Acordos, Conferências, Pactos, Programas, Planos e Diretrizes que passam a requerer dos 
sistemas de ensino em nível federal, estadual e municipal, tomadas de decisões e iniciativas 
viáveis e adequadas, no sentido das redes e instituições educacionais articularem e adaptarem, 
possibilidades de implementação da educação em direitos humanos nas orientações teórico-
metodológicas e nas práticas educativas.  
A pesquisa é considerada do tipo qualitativa e quantitativa, realizada em duas escolas 
públicas do ensino médio, do sistema estadual de ensino de São Luís, Maranhão, Brasil – 
sendo utilizados instrumentos para recolha de dados, o inquérito por questionário aplicado a 
45 (quarenta e cinco) estudantes, assim como a entrevista realizada com 17 (dezessete) 
professores, a partir de um guião/roteiro (Apêndices A e B). 
Concernente aos estudos bibliográficos, em coerência com o marco teórico 
subjacente à investigação, definiu-se as categorias de análise que nortearam a construção dos 
instrumentos de recolha de dados, a saber:  
a) Declaração Universal dos Direitos Humanos: conhecimento e garantia de 
cumprimento; 
b) Tolerância e respeito às diferenças e diversidades (professores/as, estudantes e 
famílias); 
c) Tratamento sem discriminação quanto à cor/raça (negros, brancos, mestiços, 
indígenas e outros); 
d) Tratamento com base na igualdade de gênero; 
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e) Respeito à orientação sexual (homossexuais); 
f) Respeito às diferenças de idades (questão geracional); 
g) Preocupação e cuidados com o meio ambiente; 
h) Vivência de situações referentes à paz, amizade e solidariedade;  
i) Conhecimento e respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); 
j) Abordagem em sala de aula pelos professores sobre temas referentes aos direitos 
humanos; 
k) Consideração e valorização dos conhecimentos e saberes dos alunos, por parte dos 
professores; 
l) Utilização pelos docentes de estratégias/atividades de ensino adaptadas às 
diversidades culturais da turma. 
Os resultados da pesquisa apontam que existe um longo caminho a ser trilhado, no 
sentido da escola promover mudanças rumo à educação em direitos humanos, a ser efetivado 
no ambiente escolar, por meio das interações e dos projetos interdisciplinares, desenvolvidos 
no contexto do currículo escolar e nas práticas educativas. Segundo Rodrigues (2016), a 
escola precisa mudar para atender às diferenças e singularidades dos alunos.  
“A escola que procura a homogeneidade, que se rege por metas iguais para todos os 
alunos, que ostraciza a diferença não é certamente o melhor começo de vida para pessoas 
que vão ter de participar em sociedades conflituais e que exigem negociação; não vai ser, 
de certo, a melhor escola para cultivar a criatividade e para abrir os caminhos da 
cooperação.” (Rodrigues, 2016, p.88).  
Assim sendo, o corpo desta dissertação foi organizado em itens como o Resumo que 
apresenta de forma sintética a pesquisa e os principais resultados esta Introdução, onde se 
apresenta o tema, o interesse pelo objeto de investigação, bem como as categorias de estudo 
do problema. 
O Capítulo I é composto pelo Enquadramento Teórico, em que aborda-se o marco 
epistemológico, com base em teóricos que desenvolveram pesquisas e estudos sobre 
educação, direitos humanos e educação em direitos humanos como: Boaventura Santos, 
Norberto Bobbio, Cançado Trindade, António Teodoro, Paulo Freire, Edgar Morin, Helio 
Cazuquel, Carlos Estevão, Manuel Fernandes, David Rodrigues e outros. A investigação 
ancora-se também em instrumentos internacionais e nacionais, conforme anteriormente 
exposto. Este Capítulo abrange os temas: Educação na Sociedade Contemporânea: 
Fundamentos e Concepções; Marcos Legais e Normativos da Educação; Direitos Humanos: 
Fundamentos, Marcos Históricos e Legais; Conferências e Pactos Internacionais sobre 
Direitos Humanos; Educação em Direitos Humanos; Princípios da Educação em Direitos 
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Humanos; Fundamentos Legais e Ações Políticas sobre Educação de Direitos Humanos 
(EDH) no Brasil; Educação em Direitos Humanos e Multiculturalismo. 
O Capitulo II refere-se à Metodologia da Investigação, em que apresentam-se os 
Objetivos, o Tipo e o Contexto da Pesquisa, a População / Amostra, os Instrumentos e 
Procedimentos utilizados, bem como a Caracterização da População – estudantes e 
professores. 
No Capitulo III é feita a Apresentação e Discussão dos Resultados, sendo 
apresentada a análise dos dados coletados. Para as respostas de questões fechadas 
relacionadas ao Inquéritopor questionários aos alunos e entrevistas com professores, os 
resultados estão sendo apresentados em gráficos (análise quantitativa) e as respostas das 
questões abertas, organizadas em categorias são apresentadas por meio de análise de conteúdo 
(análise qualitativa).  Apresentam-se no final, as Conclusões. 
Para padronização do layout e apresentação das citações e bibliografia, utilizaram-se 
as normas da American Psychological Association (APA). 
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Capítulo I – Enquadramento Teórico 
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1.1 Educação na sociedade contemporânea: fundamentos e concepções 
 
O intenso processo de globalização neoliberal, traduzido nas relações sociais 
transnacionais, sob a influência de fatores como o humanismo, o nacionalismo, o socialismo e 
a democracia, alteraram de forma significativa o desenvolvimento dos processos produtivos 
capitalista, concorrendo para a regulação dos sistemas educacionais dos países. 
Com a economia globalizada e os constantes avanços tecnológicos que ocorrem no 
mundo incluindo o Brasil, onde tudo gira em torno das demandas de mercado, das mudanças 
nas relações sociais de produção, a geração de trabalho e renda pela lógica do capital humano 
só poderá ocorrer com a ampliação do acesso ao conhecimento, que deve ocorrer em todos os 
níveis educacionais. 
Com efeito, o processo de globalização, “assinala a emergência da sociedade global 
como uma totalidade abrangente, complexa e contraditória. Uma realidade ainda pouco 
conhecida, desafiando práticas e ideais, situações consolidadas e interpretações sedimentadas, 
formas de pensamento e voos da imaginação.” (Ianni, 1997, p.7). 
A globalização da sociedade abre diferentes horizontes sociais e mentais para 
indivíduos, grupos, classes e coletividades, o que pressupõe um novo princípio educativo que 
busca a superação da dicotomia trabalho manual / trabalho intelectual, na permanente busca 
aos conhecimentos científicos, tecnológicos e culturais, que vinculam o pensar ao fazer. 
Nessa perspectiva, a globalização 
“apresenta como pilares fundamentais, por um lado, uma estratégia de liberalização e de 
privatização dos meios de produção e, por outro, a afirmação do axioma das vantagens 
competitivas, tendo subjacente uma nova concepção de desenvolvimento, adjetivado de 
sustentável, que acaba por trazer novamente para o primeiro plano a teoria neoclássica do 
capital humano.” (Teodoro, 2011, p.24). 
Assim, apoiando-se nos estudos de Santos (2001), a globalização não ocorre de 
forma pura, genuína, uma vez que o processo encontra-se articulado a um determinado local, 
que concorrerá para que seja bem sucedido. O processo que cria o global é basicamente igual 
ao que produz o local, em condições hierárquicas inferiores. O mesmo autor estabelece 
diferença entre o localismo globalizado quando ocorre a globalização de um fenômeno com 
êxito em determinado local e o globalismo localizado, sendo o impacto no local, das ações 
transnacionais decorrentes do localismo globalizado. 
Com efeito, para Santos, “globalização é o processo pelo qual determinada condição 
ou entidade local estende a sua influência a todo o globo e, ao fazê-lo, desenvolve a 
capacidade de designar como local outra condição ou entidade rival.” (Santos, 2001, p.4).  
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Assim, conforme assinala Teodoro,  
“As políticas de educação, sobretudo nas sociedades contemporâneas, são construídas em 
meios marcados pela heterogeneidade e pela complexidade, sujeitas a procuras sociais 
nem sempre compatíveis e muitas vezes contraditórias, e que obrigam a definir 
prioridades, a excluir caminhos e a ultrapassar compromissos.” (Teodoro, 2003, p.30). 
No cenário internacional, a educação constitui preocupação e integra a agenda de 
muitos países. No período de 5 a 9 de março de 1990, reuniram-se em Jomtien (Tailândia) 
para participarem da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, representantes de 
cerca de 150 países sob a coordenação da ONU e da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).  
Os participantes da Conferência entenderam “que a educação pode contribuir para 
conquistar um mundo mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambientalmente mais puro, 
que, ao mesmo tempo, favoreça o progresso social, económico e cultural, a tolerância e a 
cooperação internacional.” (ONU, 1990, p.3). Os debates acerca da educação no contexto 
internacional articularam-se as questões socioeconômicas, na perspectiva de elevar a 
qualidade de vida das populações, concorrendo para a melhoria da situação humana e social 
nos países participantes.  
Participaram também, organismos internacionais como o Banco Mundial (BM), o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), o Organismo Multilateral de Garantia de Investimento (Miga) e o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) que influenciaram na definição 
das diretrizes e dos objetivos traçados pelos representantes dos países. 
A Conferência resultou na Declaração Mundial sobre Educação para Todos, em que, 
passados mais de quarenta anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, o 
documento afirma que “toda pessoa tem direito à educação” e determina como um dos 
objetivos que 
“cada pessoa – criança, jovem ou adulto – deve estar em condições de aproveitar as 
oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas necessidades básicas de 
aprendizagem. Essas necessidades compreendem tanto os instrumentos essenciais para a 
aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução de 
problemas), quanto aos conteúdos básicos da aprendizagem (como conhecimentos, 
habilidades, valores e atitudes)[...].” (ONU, 1990, p.4). 
Os objetivos foram redesenhados em 10 (dez) artigos em que os países relembram 
que a educação é um direito fundamental de todos, mulheres e homens, de todas as idades e 
reconhecem que uma educação básica adequada é fundamental para a formação científica e 
tecnológica e, por conseguinte, para alcançar um desenvolvimento autônomo; reconhecendo 
também, a necessidade de proporcionar às gerações presentes e futuras uma visão abrangente 
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de educação básica e um renovado compromisso em favor dela, para enfrentar a amplitude e a 
complexidade dos desafios (ONU, 1990). 
Na Conferência foi aprovado o Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades 
Básicas de Aprendizagem, com a finalidade de atingir os objetivos estabelecidos na 
Declaração. Os artigos definidos foram: 
a) Satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem 
b) Expandir o Enfoque 
c) Universalizar o Acesso à Educação e promover a equidade 
d) Concentrar a Atenção na Aprendizagem 
e) Ampliar os meios e o raio de ação da Educação Básica 
f) Propiciar um Ambiente adequado à Aprendizagem 
g) Fortalecer as alianças 
h) Desenvolver uma Política Contextualizada de Apoio 
i) Mobilizar os Recursos 
j) Fortalecer a Solidariedade Internacional 
Em março de 1993, a Unesco formou uma Comissão Internacional sobre a Educação 
para o Século XXI coordenada por Jacques Delors e integrada por especialistas de todo o 
mundo, que após estudos e registros, concluiu os trabalhos em setembro de 1996, resultando 
no Relatório Educação: um tesouro a descobrir, que aponta rumos para a educação no Século 
XXI, defende dentre as teses que,  
“a educação para a tolerância e para o respeito do outro, condição necessária à 
democracia, deve ser considerada como uma tarefa geral e permanente. E que os valores 
e, em particular, a tolerância não podem ser objeto de ensino, no estrito sentido do termo: 
querer impor valores previamente definidos, pouco interiorizados, leva no fim de contas à 
sua negação, porque só têm sentido se forem livremente escolhidos pela pessoa.” (Delors, 
2002, p.58-59). 
Decorridos dez anos da Declaração Mundial sobre Educação para Todos, de 1990, 
foi promovido o Fórum Mundial de Educação denominado Marco de Ação de Dakar: 
Educação para Todos, realizado em Senegal (Dakar), entre os dias 26 e 28 de abril de 2000, 
com a participação de representantes dos governos de 180 países e 150 organizações não 
governamentais, tendo como objetivo reafirmar os compromissos antes estabelecidos em 
Jomtien, uma vez que os objetivos não foram totalmente atingidos, bem como, prorrogar o 
prazo até 2015 para o cumprimento das metas anteriormente estabelecidas para aquele ano de 
2000. 
Com efeito, o debate internacional em matéria de educação neste século, aponta que 
as organizações internacionais que se ocupam da educação devem desempenhar novas 
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funções, dentre elas, o de “proteger os direitos das minorias, cuidando, ao mesmo tempo, para 
que estas adotem um discurso que não ponha em risco a ordem pública.” (Delors, 2005, p.53). 
Nessa direção, os estudos teóricos, acerca das políticas educacionais no cenário 
internacional, coerente com Amaral, apontam que, em 
“relação à contribuição dessa linha teórica – o neoinstitucionalismo –, ela nos possibilita 
entender a vasta semelhança existente entre as políticas propagadas pelos organismos 
internacionais – os quais são considerados pelos teóricos dessa vertente os principais 
veículos de difusão da cultura mundial.” (Amaral, 2010, p.7). 
Assim, parafraseando Delors (2002), a educação organiza-se em quatro pilares / 
princípios do conhecimento considerados fundamentais para a construção de um novo 
paradigma de educação que valoriza a vida e as pessoas – o aprender a aprender, o aprender a 
fazer, o aprender a conviver e o aprender a ser – que interagem e se fundamentam numa 
concepção alargada de educação, considerada fundamental para a construção de um novo 
paradigma voltado para a valorização do potencial criativo das pessoas, favorecendo a 
descoberta e a revelação do tesouro escondido em cada ser humano. 
O aprender a conhecer  
“visa não tanto à aquisição de um repertório de saberes codificados, mas antes o domínio 
dos próprios instrumentos do conhecimento pode ser considerado, simultaneamente, 
como um meio e como uma finalidade da vida humana. Meio, porque se pretende que 
cada um aprenda a compreender o mundo que o rodeia pelo menos na medida em isso lhe 
é necessário para viver dignamente, para desenvolver as suas capacidades profissionais, 
para comunicar. Finalidade, porque seu fundamento é o prazer de compreender, de 
conhecer, de descobrir.” (Delors, 2002, p.90-91). 
O pilar “aprender a conhecer” supõe antes de tudo o aprender a aprender, exercitando 
a atenção, a memória e o pensamento, uma vez que o processo de aprendizagem do 
conhecimento é enriquecido com as experiências.  
A aprendizagem do aprender a fazer encontra-se  
“estreitamente ligada à questão da formação profissional: como ensinar o aluno a pôr em 
prática os seus conhecimentos e, também, como adaptar a educação ao trabalho futuro 
quando não se pode prever qual será a sua evolução? 
[...] Aprender a fazer não pode, pois, continuar a ter o significado simples de preparar 
alguém para uma tarefa material bem determinada, para fazê-lo participar no fabrico de 
alguma coisa. Como consequência, as aprendizagens devem evoluir e não podem mais ser 
consideradas como simples transmissão de práticas mais ou menos rotineiras, embora 
estas continuem a ter um valor formativo que não é de desprezar.” (Delors, 2002, p.93).  
Interligado ao aprender a conhecer, o aprender a fazer está associado ao 
desenvolvimento de capacidades, competências e habilidades para o exercício de uma 
atividade profissional. As novas exigências do mundo do trabalho passam a requerer do 
trabalhador capacidades como: saber trabalhar com os outros, comunicarem-se, gerir e 
resolver conflitos, dentre outras capacidades específicas exigidas para o desempenho 
competente da função. 
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O aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros, representa um dos grandes 
desafios da educação neste século, em que a violência, os conflitos, as discriminações e 
preconceitos permeiam a sociedade.  
“Até agora, a educação não pôde fazer grande coisa para modificar esta situação real. 
Poderemos conceber uma educação capaz de evitar os conflitos, ou de os resolver de 
maneira pacífica, desenvolvendo o conhecimento dos outros, das suas culturas, da sua 
espiritualidade?” (Delors, 2002, p.96-97). 
No que se refere ao princípio do aprender a ser, coerente com Delors,  
“a Comissão reafirmou, energicamente, um princípio fundamental: a educação deve 
contribuir para o desenvolvimento total da pessoa – espírito e corpo, inteligência, 
sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal, espiritualidade. Todo ser 
humano deve ser preparado, especialmente, graças à educação que recebe na juventude, 
para elaborar pensamentos autônomos e críticos e para formular os seus próprios juízos de 
valor, de modo a poder decidir, por si mesmo, como agir nas diferentes circunstâncias de 
vida.” (Delors, 2002, p. 99). 
Nessa perspectiva, o aprender a ser define o compromisso da educação com o 
desenvolvimento integral do ser humano, articulando corpo e espírito, de modo a prepará-lo 
para atuação nos diversos contextos de vida, tendo em vista a realização da pessoa em toda a 
riqueza e complexidade de suas expressões. 
Com efeito,  
“parece, assim, que na estrita relação entre o ensino e a aprendizagem importará 
prosseguir um triplo objetivo, centrado no saber pensar, privilegiando o conhecimento e a 
reflexão crítica; no saber escolher, valorizando a autonomia pessoal e a responsabilidade; 
e no saber fazer, dando corpo, agora sim, à importância da técnica e das competências.” 
(Lúcio, 2013, p. 9). 
Coerente com o que assinala Morin,  
“A EDUCAÇÃO deve contribuir para a autoformação da pessoa (ensinar a assumir a 
condição humana, ensinar a viver) e ensinar como se tornar cidadão. Um cidadão é 
definido, em uma democracia, por sua solidariedade e responsabilidade em relação a sua 
pátria. O que supõe nele o enraizamento de sua identidade nacional.” (Morin, 2003, p.65). 
A escola enquanto lócus onde se efetiva a educação formal, encontra-se aberta ao 
movimento de transformação da sociedade e do mundo, passando por uma redefinição de 
papéis, a fim de atender as novas exigências sociais. Essas transformações decorrem da 
articulação de um elenco de fatores e acontecimentos que caracterizam novas realidades 
sociais, econômicas, políticas, culturais, históricas e geográficas. 
A instituição escolar assume papel social e educativo fundamental para a efetivação 
desses princípios do conhecimento que ancoram a educação. Para Carvalho, Brás e 
Gonçalves,  
“O conhecimento, na sua ótica, diferencia-se do mero acumular de informação – instrução 
–, encontra, isso sim, identificação com o saber utilizar informação. Desta feita, a 
educação deve ser entendida como um processo social de comparticipação da experiência, 
em que a existência de uma correspondência efetiva entre a natureza teórica dos 
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programas escolares e as vivências concretas dos alunos seja uma constante.” (Carvalho, 
Brás, & Gonçalves, 2015, p.138). 
Neste sentido, a educação assume papel significativo na sociedade. Com efeito, a 
educação “está longe de ser desprovida de poder e de capacidade de transformação, embora, 
por outro lado, seja condicionada por elementos estruturais e também de ordem individual. A 
educação, portanto, pode fazer muito, não pode fazer tudo.” (Lima, 2010, p.8). Nesse 
contexto, a escola, enfrenta diferentes e novos desafios, pois “Para promover a justiça social e 
cognitiva em uma sociedade desigual, é necessário usar medidas não iguais.” (Romão & 
Benincá, 2015, p.17). 
Outros autores também afirmam que “é na educação como prática de liberdade, na 
reflexão, que o indivíduo toma para si seus direitos como fatos e realidade” (Fernandes & 
Paludeto, 2010, p.5). Ela assume, portanto, maior “importância quando direcionada ao pleno 
desenvolvimento humano e às suas potencialidades, valorizando o respeito aos grupos 
socialmente excluídos” (p.9). 
A Conferência Mundial sobre Ciência para o Século XXI: um Novo Compromisso, 
realizada em Budapeste – Hungria, no período de 26 de junho a 1º de julho de 1999, notifica 
que 
“há consenso quanto ao fato de que o conhecimento é o principal fator de 
desenvolvimento social e econômico, ou seja, a melhoria do padrão de vida da população 
e o respeito por um meio ambiente sustentável são decisivos para o bem-estar das 
gerações futuras.” (UNESCO, 2003, p. 15). 
Assim, a Conferência esclarece também 
“que o acesso ao conhecimento científico, a partir de uma idade muito precoce, faz parte 
do direito à educação de todos os homens e mulheres, e que a educação científica é de 
importância essencial para o desenvolvimento humano, para a criação de capacidade 
científica endógena e para que tenhamos cidadãos participantes e informados.” 
(UNESCO, 2003, p.29). 
Nessa perspectiva, pela importância dada ao conhecimento em todos os setores, 
pode-se afirmar que se vive na era do conhecimento, que tem por base o capital 
humano, representado pelo elenco de capacitações que as pessoas adquirem por meio da 
educação, pelo desenvolvimento de um conjunto de competências e habilidades e pela 
experiência para desempenhar suas atividades profissionais.  
Morin (2000), ao aceitar o desafio da Unesco para aprofundar a visão 
transdisciplinar da educação, propôs Os Sete Saberes Necessários à Educação do 
Futuro, sendo: As Cegueiras do conhecimento: o erro e a ilusão; Os Princípios do 
conhecimento pertinente; Ensinar a condição humana; Ensinar a identidade terrena; 
Enfrentar as incertezas; Ensinar a compreensão; e A Ética do gênero humano.   
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No que se refere aos Princípios do conhecimento pertinente, Morin destaca a 
importância da articulação e da organização do conhecimento, sendo necessário que a 
educação evidencie o contexto, o global, o multidimensional e o complexo.  
Em relação ao contexto,  
“o conhecimento das informações ou dos dados isolados é insuficiente. É preciso situar as 
informações e os dados em seu contexto para que adquiram sentido. Para ter sentido, a 
palavra necessita do texto, que é o próprio contexto, e o texto necessita do contexto no 
qual se enuncia.” (Morin, 2000, p.36). 
Quanto ao global  
“é mais que o contexto, é o conjunto das diversas partes ligadas a ele de modo 
interretroativo ou organizacional. O todo tem qualidades ou propriedades que não são 
encontradas nas partes, se estas estiverem isoladas umas das outras, e certas qualidades ou 
propriedades das partes podem ser inibidas pelas restrições provenientes do todo.” 
(Morin, 2000, p.37). 
No que concerne ao multidimensional  
“o ser humano ou a sociedade, são multidimensionais: dessa forma, o ser humano é ao 
mesmo tempo biológico, psíquico, social, afetivo e racional. A sociedade comporta as 
dimensões histórica, econômica, sociológica, religiosa... O conhecimento pertinente deve 
reconhecer esse caráter multidimensional e nele inserir estes dados: não apenas não se 
poderia isolar uma parte do todo, mas as partes umas das outras.” (Morin, 2000, p.38). 
O conhecimento pertinente deve superar os elementos complexos, pois 
“há complexidade quando elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo 
(como o econômico, o político, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mitológico), e há 
um tecido interdependente, interativo e interretroativo entre o objeto de conhecimento e 
seu contexto, as partes e o todo, o todo e as partes, as partes entre si. Por isso, a 
complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade.” (Morin, 2000, p.38). 
Conforme assinala Aníbal, na perspectiva da concepção crítica da educação, “o 
conhecimento emancipatório projectado pela modernidade, ao ter-se assumido meio de 
domínio da natureza e da sociedade, evolui para meio de regulação social, uma vez 
combinado com as leis do capitalismo.” (Anibal, 2010, p.3). 
Assim, parafraseando Morin (2000), no mundo complexo, o conhecimento deve ser 
capaz de apreender as questões globais e fundamentais, no sentido de integrar os 
conhecimentos parciais e locais, assim como articular as partes com a totalidade, tendo em 
vista o desenvolvimento das aptidões naturais do espírito humano, sendo necessário ensinar os 
métodos que estabeleçam as relações mútuas no contexto da sociedade contemporânea. 
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1.2 Marcos legais e normativos da educação 
 
No final do Século XX e início do Século XXI, a educação, notadamente a brasileira 
passou por profundas mudanças, influenciada pelas transformações econômicas, sociais, 
culturais, políticas e tecnológicas, desencadeadas nas últimas décadas em nível mundial e 
nacional, concorrendo para a mudança do paradigma da educação, que influenciou 
notadamente, a (re)definição do arcabouço legal da educação brasileira. 
A Constituição Federal (CF) de 1988, denominada de Carta Magna, dedica à 
educação, um Capítulo com 10 artigos, de 205 a 214, em que determina os direitos, os 
princípios, o financiamento, os deveres do Estado, a fim de assegurar a educação obrigatória e 
gratuita, o sistema de colaboração e a organização dos sistemas de ensino dos entes federados: 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para atuação nas etapas, níveis e modalidades 
da educação. 
Com efeito, a Constituição determina que 
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 
(Artigo 205 da CF, p.87). 
Parafraseando o Ministro Eros Grau, a educação é um direito fundamental e 
indispensável aos indivíduos, sendo dever do Estado propiciar meios que viabilizem o seu 
exercício. Dever a ele imposto por este preceito (Supremo Tribunal Federal [STF], 2011). A 
educação é, portanto, um direito fundamental e inalienável de todas as pessoas, sendo dever 
do Estado propiciar meios que viabilizem a sua efetividade. 
Quanto à organização do regime de colaboração a CF, determina o Art. 211:  
“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de 
colaboração seus sistemas de ensino. 
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as 
instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais 
e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. (Redação da Emenda 
Constitucional(EC) 14/1996) 
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil. (Redação da EC 14/1996). 
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e 
médio. (EC 14/1996). 
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do 
ensino obrigatório. (Redação da EC 59/2009) 
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (Redação da 
EC 53/2006). (STF, 2011, p.1930-1931). 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.394/96, promulgada 
em 20 de dezembro de 1996 se situa imediatamente abaixo da Constituição Federal de 1988 e 
define as linhas mestras do ordenamento geral da educação brasileira. Com princípios 
embasados na humanização, a LDB considerada a Carta Magna da Educação, encontra-se 
organizada como um conjunto de normas e configura-se enquanto política pública da área 
social, em que direciona a estrutura da educação nacional. 
Coerente com a Constituição Federal, a LDB, Lei nº 9.394/96 define as Diretrizes e 
Bases da Educação Brasileira. As Bases explicitam: os fins da educação, os direitos, os 
deveres e a liberdade de educar. As Diretrizes definem: a organização e o funcionamento dos 
níveis e modalidades de educação e ensino; os mecanismos de ensino; as formas de gestão; os 
profissionais de educação e os recursos financeiros para o ensino.  
No decorrer de sua vigência, nesse período de 1996 a 2016, com 20 (vinte) anos de 
vigência, a LDB vem passando por significativas alterações, com sanções de novas leis que 
são incorporadas ao texto original, alterando artigos, parágrafos e incisos, ou incorporando 
novos dispositivos legais, o que demonstra avanços significativos nomeadamente, quanto aos 
direitos à educação e as condições para sua efetivação.  
Os princípios definidos na LDB respaldam-se no Art. 206 da Constituição Federal,  
“a educação dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 
(Artigo 2º da LDB, p.9).  
A LDB, coerente com este mesmo artigo da Constituição Federal, estabelece uma 
base de princípios: 
“Art. 3º. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:   
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 
saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos 
sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extraescolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; 
XII – consideração com a diversidade étnico-racial.” (Artigo 3º da LDB, p.9-10). 
O Capítulo II da LDB que trata da Educação Básica define que “A educação básica 
tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável 
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para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores.” (Artigo 22 da LDB, p.17). 
Coerente com esses preceitos legais, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica, aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, Parecer do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) nº 7/2010, respaldam-se em ideais-força, sendo uma delas: 
“II - o papel do Estado na garantia do direito a educação de qualidade, considerando que a 
educação, enquanto direito inalienável de todos os cidadãos, é condição primeira para o 
exercício pleno dos direitos: humanos, tanto dos direitos sociais e econômicos quanto dos 
direitos civis e políticos.” (Parecer CNE/CEB nº 7/2010, p.3). 
As Diretrizes postulam na Resolução CNE/Câmara de Educação Básica (CEB) nº 
4/2010, Artigo 9º que a 
“escola de qualidade social adota como centralidade o diálogo, a colaboração, os sujeitos 
e as aprendizagens, o que pressupõe, sem dúvida, atendimento a requisitos tais como: 
I – revisão das referências conceituais quanto aos diferentes espaços e tempos educativos, 
abrangendo espaços sociais na escola e fora dela; 
II – consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças e o atendimento a 
pluralidade e a diversidade cultural, resgatando e respeitando os direitos humanos, 
individuais e coletivos e as várias manifestações de cada comunidade.” (Resolução nº 
4/2010, p.3). 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio aprovadas pelo Conselho 
Nacional de Educação, por meio do Parecer CNE/CEB nº 5/2011 e Resolução nº 2/2012, 
define no Artigo 5º as bases para a oferta e organização do Ensino Médio: 
“I – formação integral do estudante; 
II – trabalho e pesquisa como princípios educativos e pedagógicos, respectivamente; 
III – educação em direitos humanos como princípio nacional norteador; 
IV – sustentabilidade ambiental como meta universal; 
V – indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a historicidade 
dos conhecimentos e dos sujeitos do processo educativo, bem como entre teoria e prática 
no processo de ensino-aprendizagem; 
VI – integração de conhecimentos gerais e, quando for o caso, técnico-profissionais 
realizada na perspectiva da interdisciplinaridade e da contextualização; 
VII – reconhecimento e aceitação da diversidade e da realidade concreta dos sujeitos do 
processo educativo, das formas de produção, dos processos de trabalho e das culturas a 
eles subjacentes; 
VIII – integração entre educação e as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e 
da cultura como base da proposta e do desenvolvimento curricular.” (Resolução nº 
2/2012, p.2). 
As Diretrizes Nacionais devem inspirar os sistemas de ensino e as instituições 
educativas na elaboração de suas políticas públicas de gestão e nos projetos pedagógicos das 
escolas. Para Brás e Gonçalves,  
“A política educativa deve ter um carácter público e deve ser assegurada pelo Estado, ou 
pelo contrário, cada instituição educativa deve ter autonomia para decidir por si própria o 
que entende ser melhor para os seus alunos? Se, por um lado, temos o perigo do poder 
sufocante do Estado aniquilar todas as energias criadoras, por outro, abre-se a 
possibilidade da excessiva fragmentação tornar ininteligível a orientação das práticas 
educativas.” (Brás & Gonçalves, 2011, p.272). 
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O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 13.005/2014 com 
vigência para 10 (dez) anos, coerente com o Art. 214 da Constituição Federal, define 10 (dez) 
princípios, dos quais destacamos quatro: 
“III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e 
na erradicação de todas as formas de discriminação; 
V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos 
em que se fundamenta a sociedade; 
VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental.” (Lei nº 13.005/2014, p.1). 
Os quatro princípios anteriormente destacados encontram-se sintonizados com os 
propósitos e compromissos assumidos em âmbito internacional por meio de Pactos, 
Declarações, Conferências, Tratados e outros instrumentos normativos acerca da educação, 
fundamentada no humanismo, na liberdade, na igualdade e na fraternidade, traduzida na 
inclusão social e educativa, o que demonstra preocupação com o respeito aos direitos 
humanos. 
No cenário internacional, registra-se que, no período de 25 a 27 de setembro de 2015, 
reuniram-se Chefes de Estado e de Governo e Altos Representantes, em Nova York na sede 
das Nações Unidas, para deliberação sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) globais, momento em que a ONU comemorou seu 70º (septuagésimo) aniversário. 
Assim, foram anunciados 17 (dezessete) Objetivos e 169 (cento e sessenta e nove) 
Metas, na Agenda Universal para os próximos 15 (quinze) anos, ou seja, de 2016 a 2030. 
Dentre outras finalidades, os ODS,  
“buscam assegurar os direitos humanos de todos e alcançar a igualdade de gênero e o 
empoderamento de mulheres e meninas. São integrados e indivisíveis, e mesclam, de 
forma equilibrada as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a 
social e a ambiental.” (ONU, 2015, p.1).  
No que se refere à educação, a ONU, no Objetivo 4 propõe, “Assegurar a educação 
inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da 
vida para todos.”. O Objetivo define 7 (sete) Metas das quais se destacam 2 (duas) sendo, 
“Meta 4.1 até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e 
secundário livre, equitativo e de qualidade que conduza a resultados de aprendizagem 
relevantes e eficazes” (ONU, 2015, p.18-19) e  
“Meta 4.7 até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades 
necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros por 
meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, 
direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e de não-
violência, cidadania global, e valorização da diversidade cultural e da contribuição da 
cultura para o desenvolvimento sustentável.” (ONU, 2015, p.19). 
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1.3 Direitos humanos: fundamentos, marcos históricos e legais 
 
“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de 
razão e consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.” 
(ONU, 1948, p.2). 
 
Os Direitos Humanos, histórica e socialmente construídos, referem-se à luta pelo 
reconhecimento, efetivação e universalização da dignidade humana, considerado ainda na 
atualidade como polêmico, em pleno Século XXI passa por incontáveis desafios, sendo 
concebido a partir das dimensões: filosófica, histórica e política. 
 A concepção filosófica remete ao jusnaturalismo, em que o homem é visto como 
naturalmente livre, e que esses direitos derivam da sua própria natureza ontológica de ser 
humano, porquanto são universais, transcendem a dimensão jurídica, devendo concorrer para 
a paz mundial. 
A fundamentação dos Direitos Humanos encontra base de sustentação na corrente do 
jusnaturalismo, do latim, jus significa direito, que no Século XVII, o filósofo e político John 
Locke, defendia que o 
“estado natural seria a condição na qual o poder executivo da lei da natureza permanece 
exclusivamente nas mãos dos indivíduos, sem se tornar comunal. [...] No estado natural 
todos os homens teriam o destino de preservar a paz e a humanidade e evitar ferir os 
direitos dos outros.” (Locke, 1999, p.15). 
Para Hobbes,  
“o direito de natureza, [...], é a liberdade que cada homem possui de usar seu próprio 
poder, da maneira que quiser, para a preservação de sua própria natureza, ou seja, de sua 
vida; e, consequentemente, de fazer tudo aquilo que seu próprio julgamento e razão lhe 
indiquem como meios adequados a esse fim. Por liberdade entende-se, conforme a 
significação própria da palavra, a ausência de impedimentos externos, impedimentos que 
muitas vezes tiram parte do poder que cada um tem de fazer o que quer, mas não podem 
obstar a que use o poder que lhe resta, conforme o que seu julgamento e razão lhe 
ditarem.” (Hobbes, 1651, p.47). 
Assim, coerente com Bobbio seguidor desses filósofos,  
“a doutrina dos direitos do homem nasceu da filosofia jusnaturalista, a qual – para 
justificar a existência de direitos pertencentes ao homem enquanto tal, independentemente 
do Estado – partira da hipótese de um estado de natureza, onde os direitos do homem são 
poucos e essenciais: o direito à vida e à sobrevivência, que inclui também o direito à 
propriedade; e o direito à liberdade, que compreende algumas liberdades essencialmente 
negativas.” (Bobbio, 2004, p.35). 
Com efeito, segundo Cazuquel (2004), os fundamentos que balizam essa corrente 
filosófica, consideram os direitos humanos como naturais, ou seja, inerentes a todos os seres 
humanos, sendo oriundos da própria natureza humana, pois origina-se do próprio homem e 
lhe acompanha no decorrer da vida.  
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No final do Século XIX e início do Século XX, a teoria do Direito Natural foi 
contestada, surgindo, portanto, as correntes denominadas de historicistas, que sustentam a 
“fundamentação dos direitos humanos não tem cabimento na natureza humana, e sim que ela 
se fundamenta nas variáveis históricas e relativas a cada contexto histórico e de acordo com o 
tipo de sociedade em que se vive.” (Cazuquel, 2004 p.40). 
A contextualização histórica, passa pelo entendimento de que historicamente os 
direitos humanos vêm sofrendo significativas interpretações e mudanças alargando assim, a 
compreensão de democracia. A questão  
“filosófica dos direitos do homem não pode ser dissociado do estudo dos problemas 
históricos, sociais, econômicos, psicológicos, inerentes à sua realização: o problema dos 
fins não pode ser dissociado do problema dos meios. Isso significa que o filósofo já não 
está sozinho.” (Bobbio, 2004, p.15). 
Nessa perspectiva, os direitos humanos encontram-se em constante evolução, 
coerentes com as diferentes realidades que o contexto histórico e as novas articulações e 
interações humanas exigem sendo, portanto, adaptados a cada momento, passando por 
processos de aperfeiçoamento, no sentido de atender às necessidades requeridas pela 
sociedade, no decorrer dos acontecimentos. 
No que concerne ao entendimento dos direitos humanos na concepção política, 
denominada pelos estudiosos também de fundamentação positivista, “os direitos humanos 
para serem ‘direitos’ no sentido estritamente jurídico, têm de estar recolhidos pelo 
ordenamento jurídico de um determinado Estado, quer dizer deverão estar 
constitucionalizados ou positivados.” (Cazuquel, 2004, p.41). O especialista em direitos 
humanos refere-se, portanto, aos direitos do cidadão a serem especificados nas Constituições 
dos Estados. 
Assim, segundo Lohmann, os direitos humanos concorrem para os direitos políticos, 
podendo-se definir como homens que dispõem de direitos fundamentais aqueles que exercem 
a cidadania numa sociedade democrática, traduzida pela efetiva participação na comunidade. 
Coerente com o autor, “um Estado democrático obrigado a reconhecer a dignidade humana e 
os direitos humanos também precisa reconhecer, primeiro internamente como portadores de 
direitos humanos, todos os homens em seu âmbito estatal.” (Lohmann, 2013, p.13). 
Nesse mesmo diapasão, as concepções de Cademartori e Grubba, apontam que 
“os direitos humanos e os direitos fundamentais, portanto, em seu fundamento racional 
pós-metafísico, decorrem dos processos de lutas pelo acesso igualitário aos bens materiais 
e imateriais, a uma vida digna de ser vivida, independentemente de quais sejam eles. O 
fundamento último se resume à vida, em sua integridade e dignidade.” (Cademartori & 
Grubba, 2012, p.7). 
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Na metade do Século XX, a conjuntura internacional apresentava um cenário político 
marcado por tensões e conflitos decorrentes da II Guerra Mundial, o que concorreu para que 
os países comungassem do sentimento de busca de alternativas para a manutenção da paz 
mundial.  Assim, em 1945 foi proposta a criação da ONU, com a finalidade de promover a 
paz mundial e assegurar o respeito aos direitos e as liberdades do ser humano. 
Os países signatários foram agrupados em dois blocos: socialistas e capitalistas. O 
texto da Carta das Nações Unidas contempla em seu primeiro artigo os três ideais defendidos 
pela Revolução Francesa, com base nos princípios do Iluminismo: a Igualdade, a Liberdade e 
a Fraternidade. 
A ONU foi criada pelos países vitoriosos da Segunda Guerra Mundial, tendo como 
principal objetivo manter a paz e a segurança internacionais. A principal finalidade dessa 
instituição é manter a segurança internacional podendo intervir nos conflitos, no sentido de 
restaurar a paz, assim como na prevenção de possíveis enfrentamentos, incentivar as relações 
amistosas entre seus membros e a cooperação internacional, como também proibir o uso 
unilateral da força, prevendo, contudo, sua utilização - individual ou coletiva – no sentido de 
defender os interesses comuns dos seus países-membros.  
A Carta das Nações Unidas de 26 de junho de 1945, assinada em São Francisco 
define no Art. 1º, como Objetivos 
“desenvolver relações de amizade entre as nações baseadas no respeito do princípio da 
igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, e tomar outras medidas 
apropriadas ao fortalecimento da paz universal; realizar a cooperação internacional, 
resolvendo os problemas internacionais de carácter econômico, social, cultural ou 
humanitário, promovendo e estimulando o respeito pelos direitos do homem e pelas 
liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.” 
(ONU, 1945, p.2). 
Ressalta-se que o Art. 55 da Carta da ONU afirma que 
“com o fim de criar condições de estabilidade e bem-estar, necessárias às relações 
pacíficas e amistosas entre as Nações, baseadas no respeito do princípio da igualdade de 
direitos e da autodeterminação dos povos, as Nações Unidas promoverão: 
[...] 
c. O respeito universal e efectivo dos direitos do homem e das liberdades fundamentais 
para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.” (ONU, 1945, p.12). 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem foi influenciada pelas ideias dos 
filósofos iluministas como Voltaire, Montesquieu, Rousseau, Diderot e Locke, constituindo-se 
como referência para fundamentar as concepções filosóficas e ideológicas sobre os direitos 
humanos, definidos na Declaração.  
A ONU, sob a influência dos ideais defendidos pela Revolução Francesa, com base 
nos três princípios do Iluminismo – liberdade, igualdade e fraternidade - aprovou no dia 10 de 
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dezembro de 1948, a DUDH, considerada a Carta Magna da Humanidade, determina em seu 
Art. 1º - “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados 
de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.” 
(Artigo 1º, ONU, 1948, p.2).   
Com 30 (trinta) artigos, a DUDH até o momento, ou seja, há mais de 6 (seis) décadas 
de sua Declaração, em pleno Século XXI, continua sendo objeto de estudos, discussões, 
questionamentos, investigações, reflexões e também alvo de lutas em favor de sua real 
efetivação e, portanto, do cumprimento, por parte dos Estados representados pelos seus 
governantes, pelos poderes e por todos os órgãos de poder e os diferentes segmentos 
envolvidos. 
Assim, a DUDH, estabelece no Artigo 26: 
“Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a 
correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino Elementar é obrigatório. O 
ensino técnico e profissional deve ser generalizado; 
 O acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos, em plena igualdade, em função 
do seu mérito; 
A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais e religiosos, bem 
como o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.” 
(Artigo 26, ONU, 1948, p.6). 
Com efeito, direitos humanos são aqueles considerados fundamentais a todos os 
seres humanos, sem distinções de sexo, nacionalidade, etnia, cor da pele, faixa etária, classe 
social, profissão, condição de saúde física e mental, opinião política, religião, nível de 
instrução e julgamento moral.  
Assim, a DUDH cumpre sua finalidade universal e internacional, uma vez que, 
“enquanto conjunto de normas jurídicas, os direitos humanos tornam-se critérios de 
orientação e de implementação das políticas públicas institucionais nos vários setores. O 
Estado assume, assim, o compromisso de ser o promotor do conjunto dos direitos 
fundamentais.” (Tosi, 2006, p.5). 
Conforme Rosenfielde e Pauli (2012), o princípio da universalidade encontra-se 
articulado a abrangência mundial e não apenas a um determinado território, alargando 
também, a concepção de dignidade humana ao definir os direitos econômicos, sociais e 
culturais, enquanto o princípio da indivisibilidade refere-se à garantia dos direitos civis e 
políticos, como condição para o cumprimento dos direitos anteriormente mencionados. 
Parafraseando Bobbio (2004), o entendimento do princípio de Igualdade amplia-se 
para a dimensão social, a coletividade, ou seja, os direitos são iguais para todos, 
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independentemente das condições, mesmo as pessoas encontrando-se em situação desigual em 
relação à posição social, econômica e cultural que ocupam, a elas devem ser assegurados 
direitos iguais, pois convivem numa sociedade igualitária. 
Com efeito,  
“dentro do Estado de direito, os indivíduos convivem, ao mesmo tempo, enquanto 
membros jurídicos e integrantes de grupos específicos. Enquanto membros jurídicos, 
todos têm os mesmos direitos e, enquanto integrantes de grupos específicos, os indivíduos 
possuem identidades coletivas baseadas em gênero, cultura, etnia, etc.” (Vilanova, 
Fenerich & Russo, 2011, p.7). 
Em relação ao princípio de Liberdade que ancora a Declaração,  
“pode ser compreendida sob três significados: o primeiro é a possibilidade de ter ao 
alcance uma ampla variedade de opções; o segundo é a interdependência de cada um para 
decidir sobre a utilização dessas opções; e, o terceiro, é a própria liberdade de estabelecer seus 
próprios valores e prioridades e viver de acordo com eles.” (Cazuquel, 2004, p.8). 
No que se refere ao princípio da Fraternidade, deve-se à influência da doutrina social 
da igreja católica, “com forte chamamento à fraternidade universal: o homem foi criado por 
Deus, à sua imagem e semelhança, e todos os homens são irmãos porque filhos de um único 
Pai; o homem tem um lugar especial no universo e possui uma intrínseca dignidade.” (Tosi, 
2008, p.6). 
 
1.3.1 Conferências e Pactos Internacionais sobre direitos humanos 
 
Transcorridas duas décadas da Declaração Universal dos Direitos do Homem em 
1948, realizou-se em Teerã, no período de 22 de abril a 13 de maio de 1968, a I Conferência 
Internacional de Direitos Humanos, com a finalidade de avaliar os avanços alcançados nos 
vinte anos, assim como planejar um programa para o futuro.  
A Resolução nº 11 da Proclamação de Teerã, pela Declaração de Direitos Humanos, 
enfatiza que “A notória degeneração dos direitos humanos derivada da discriminação por 
motivos de raça, religião, crença, ou expressão de opiniões ofende a consciência da 
humanidade e põe em perigo os fundamentos de liberdade, de justiça e de paz no mundo.” 
(ONU, 1968, p.2). 
Conforme assinala Cançado Trindade,  
“Reconhece-se hoje que a grande contribuição daquela Conferência Mundial tenha 
consistido no tratamento e reavaliação globais da matéria, o que proporcionou o 
reconhecimento e asserção, endossados por resoluções subsequentes da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, da interrelação ou indivisibilidade de todos os direitos humanos.” 
(Cançado Trindade, 1998, p.14). 
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A II Conferência Mundial sobre Direitos Humanos realizada em Viena, no período 
de 14 a 25 de junho de 1993, destaca 
“a importância de incluir a questão dos Direitos Humanos nos programas de educação e 
apela aos Estados para o fazerem. A educação deverá promover a compreensão, a 
tolerância, a paz e as relações amistosas entre as nações e todos os grupos raciais ou 
religiosos, e encorajar o desenvolvimento de atividades das Nações Unidas na 
prossecução destes objetivos. Assim, a educação em matéria de Direitos Humanos e a 
divulgação de informação adequada, tanto teórica como prática, desempenham um papel 
importante na promoção e no respeito dos Direitos Humanos em relação a todos os 
indivíduos, sem distinção de qualquer tipo, nomeadamente de raça, sexo, língua ou 
religião, devendo isto ser incluído nas políticas educacionais, quer a nível nacional, quer 
internacional.” (ONU, 1993, p.9). 
O marco dessa Conferência sugere que tenha provocado influências aos países, na 
definição de diretrizes e estratégias que viabilizam a implementação de programas e projetos 
educativos que contemplem a educação em direitos humanos, na perspectiva de desenvolver 
na escola, ações que concorram para a promoção de práticas efetivas referentes aos direitos 
humanos no espaço escolar.  
A Conferência, com o propósito e o compromisso de adotar medidas capazes de 
provocar avanços significativos no cenário internacional, adotou a Declaração e o Programa 
de Ação de Viena de 1993, confirmando assim, “a universalidade, a indivisibilidade, a 
interdependência e a interrelação dos direitos civis e dos direitos econômicos, sociais, 
culturais e ambientais” (Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
[SDH/PR], 2013, p.19), no sentido de promover e proteger os direitos humanos, a liberdade e 
a igualdade de todas as pessoas em coerência com a Carta das Nações Unidas. 
Para Cançado Trindade, que estabelece uma articulação com a I Conferência 
Mundial de Teerã,  
“a II Conferência Mundial buscou dar um passo adiante ao concentrar os esforços, por um 
lado, no fomento da criação da necessária infraestrutura nacional, no fortalecimento das 
instituições nacionais para a vigência dos direitos humanos; e, por outro, na mobilização 
de todos os setores das Nações Unidas em prol da promoção dos direitos humanos, assim 
como no incremento de maior complementaridade entre os mecanismos globais e 
regionais de proteção.” (Cançado Trindade, 1993, p.14-15). 
A Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos Humanos, no 
período de 1995 – 2004, conforme Resolução 49/184, inscreve-se no âmbito das ações dos 
Estados e outros agentes, em prol da educação como um fator constante na vida 
multidimensional das pessoas e da sociedade, da qual os direitos humanos constituem parte 
integrante (ONU, 1998). 
Assim, a Década adotou como um dos princípios balizadores que,  
“Em todas as actividades empreendidas no âmbito da Década será abordada de forma 
global a educação em prol dos direitos humanos, de maneira a incluir os direitos civis, 
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culturais, económicos, políticos e sociais e a reconhecer a indivisibilidade e interdependência 
de todos eles, conforme definido pelas Nações Unidas.” (ONU, 1998, p.12).  
Nesse sentido, a Comissão de Direitos Humanos, “recomendou que o conhecimento 
dos direitos humanos, tanto ao nível da sua dimensão teórica como da sua aplicação prática, 
seja estabelecido como uma prioridade das políticas educativas.” (ONU, 1998, p.79). 
A Comissão também  
“Insta as entidades educativas governamentais e não governamentais a intensificar os seus 
esforços com vista ao estabelecimento e à execução de programas educativos na área da 
educação em matéria de direitos humanos, conforme recomendado pelo Plano de Acção, 
em particular mediante a preparação e implementação de planos nacionais para a 
educação em matéria de direitos humanos.” (ONU, 1998, p.82).  
Nessa perspectiva, com base nos Artigos 22º a 27º da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem foi estabelecido o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (Pidesc), aprovado pela Assembléia Geral da ONU em 16 de dezembro de 1966, 
passando a vigorar em 3 de janeiro de 1976, sendo que em 30 de setembro de 1995, cento e 
trinta e dois Estados tinham aderido ao Pacto ou ratificado. 
O Pidesc contempla 31 (trinta e um) artigos, o Preâmbulo aponta que “o ideal do ser 
humano livre, liberto do medo e da miséria não pode ser realizado a menos que sejam criadas 
condições que permitam a cada um desfrutar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, 
bem como de seus direitos civis e políticos.” (ONU, 2001, p. 21). 
Vale destacar o Artigo 13º, que enfatiza o direito à educação, visando 
“ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua dignidade e 
reforçar o respeito pelos direitos do homem e das liberdades fundamentais. Concordam 
também que a educação deve habilitar toda a pessoa a desempenhar um papel útil numa 
sociedade livre, promover compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e 
grupos, raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações Unidas para a 
conservação da paz.” (ONU, 2001, p.43). 
O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) passou a vigorar a 
partir de 23 de março de 1976, e em 30 de setembro de 1995, cento e trinta e dois Estados 
tinham ratificado ou aderido ao Pacto. Esses direitos são contemplados nos artigos 4º a 21º, da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem em que se proclamam os direitos civis e 
políticos 
“que incluem, nomeadamente, a proibição da escravatura e da servidão, a proibição da 
tortura e de penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, o direito ao 
reconhecimento, em todos os lugares, da personalidade jurídica, o direito a uma protecção 
judicial eficaz, a proibição da prisão, detenção ou exílio arbitrários”[...] e outros. (ONU, 
2001, p.8). 
O PIDCP proclama os direitos em 53 (cinquenta e três) artigos, sendo que o Artigo 
19º parágrafos 1º e 2º definem:  
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“Ninguém pode ser inquietado pelas suas opiniões. Toda e qualquer pessoa tem direito à 
liberdade de expressão; este direito compreende a liberdade de procurar, receber e 
expandir informações e ideias de toda a espécie, sem consideração de fronteiras, sob 
forma oral ou escrita, impressa ou artística, ou por qualquer outro meio à sua escolha.” 
(ONU, 2001, p.59-60). 
Assim, os Pactos Internacionais de Direitos Humanos, Pidesc e PIDCP, coerentes 
com a Declaração dos Direitos do Homem de 1948, definem de forma detalhada os 
compromissos a serem assumidos pelos Estados e que devem submeter-se, no sentido de 
assegurar a efetivação dos direitos civis e políticos, assim como, dos direitos econômicos, 
sociais e culturais do ser humano.  
 
1.4 Educação em direitos humanos 
 
“A essência dos direitos humanos é o direito a ter direito.” (Hannah Arendt). 
 
Conforme assinala Estevão,  
“A educação constitui-se como um dos lugares naturais de aplicação, consolidação e 
expansão dos direitos humanos; como um direito-chave cuja negação é especialmente 
perigosa para o princípio democrático da igualdade civil e política; como uma arena de 
direitos e com direitos; enfim, como outro nome da justiça.” (Estevão, 2011b, p.24).  
Assim, a educação representa o lócus em que o currículo escolar, as concepções de 
cultura e as relações intersubjetivas concorrem para aprendizagens significativas na vida das 
crianças, dos jovens, e dos adultos. 
Coerente com Morin,  
“A despeito da ausência de uma ciência do homem que coordene e ligue as ciências 
do homem (ou antes, a despeito da ignorância dos trabalhos realizados neste sentido), o 
ensino pode tentar, eficientemente, promover a convergência das ciências naturais, das 
ciências humanas, da cultura das humanidades e da Filosofia para a condição humana.” 
(Morin, 2003, p.46). 
Para Estevão,  
“os direitos confrontam-se, hoje, com grandes ambiguidades, que levam alguns a 
proclamar o seu caráter quase hagiográfico ou então a integrá-los num sistema de 
ortodoxias ideológicas, enquanto outros preferem salientar, sobretudo as suas fragilidades 
e os discursos contraditórios que sustentam desigualdades e injustiças.” (Estevão, 2015, 
p.7). 
Assim, dada a complexidade dos direitos humanos no contexto da sociedade 
contemporânea, a sua efetivação no Século XXI, representa um grande desafio. 
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A Constituição Federal Brasileira de 1988 “utiliza a expressão direitos humanos 
fundamentais, como um gênero, dividindo-os nas espécies direitos individuais (art. 5º em sua 
grande maioria), direitos sociais (genericamente previstos no art. 6º), direitos da nacionalidade 
(arts. 12 e 13) e direitos políticos (arts. 14 a 17).” (Garcia & Lazari, 2015, p.87). 
O Art. 26 da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 define o direito à 
educação a todas as pessoas. Esse direito humano é assegurado na Constituição Brasileira no 
Art. 6º que determina: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência dos 
desamparados, na forma desta Constituição.” 
Nesse contexto, ressalta-se a importância dos direitos humanos na vida de todas as 
pessoas, para o exercício da cidadania. Segundo Candau e Scavino, um dos aspectos a ser 
considerado,  
“se relaciona ao entendimento dos direitos em sua globalidade e interdependência, sem 
reduzir seu enfoque aos direitos individuais, políticos e civis, o que é muito presente nos 
contextos neoliberais. A compreensão e exigência dos direitos econômicos, sociais e 
culturais é fundamental para a construção democrática, assim como a dos chamados 
‘novos’ direitos relacionados ao meio ambiente, ao desenvolvimento das ciências da vida 
e das novas tecnologias.” (Candau & Scavino, 2013, p.61-63). 
Com efeito, é considerado cidadão no sentido abrangente, a pessoa capaz 
“de participar politicamente na escolha dos representantes aos quais incumbe reconhecer, 
proteger e fazer valer os direitos constitucionalmente reconhecidos seja na esfera 
legislativa, executiva ou judiciária, mas, e principalmente a pessoa, dotada de dignidade 
humana, em decorrência da qual é titular dos direitos fundamentais essenciais para sua 
vivência e convivência na sociedade e no Estado.” (Ferraz, 2013, p.87). 
Camino & Pereira (2003) realizaram pesquisas com o objetivo de analisar as 
representações sociais que universitários de João Pessoa têm do envolvimento com os 
Direitos Humanos e verificar as relações que essas representações mantêm com a visão 
ideológica desses estudantes. Os resultados desse estudo mostraram que, embora esses jovens 
atribuam ao governo brasileiro, no nível abstrato, um maior grau de responsabilidade na 
aplicação dos Direitos Humanos, consideram-se no nível concreto, mais envolvidos que o 
governo. 
A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos de Viena de 1993 proclama que a  
“educação em matéria de Direitos Humanos deverá incluir a paz, a democracia, o 
desenvolvimento e a justiça social, conforme definidos nos instrumentos internacionais e 
regionais de Direitos Humanos, a fim de alcançar uma compreensão e uma 
conscientização comuns, que permitam reforçar o compromisso universal em favor dos 
Direitos Humanos.” (ONU, 1993, p.20). 
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A Década das Nações Unidas para a Educação em Matéria de Direitos Humanos 
(1995 – 2004) defende o combate aos estereótipos de gênero, raciais e outros. Propõe que os 
direitos humanos sejam promovidos por meio de três dimensões, nas campanhas educativas: 
“a) Conhecimento: fornecimento de informação sobre os direitos humanos e os 
mecanismos disponíveis para a sua proteção; 
b) Valores, convicções e atitudes: promoção de uma cultura de direitos humanos através 
do desenvolvimento de valores, convicções e atitudes de defesa dos direitos humanos;  
c) Ação: fomento da ação em prol da defesa dos direitos humanos e da prevenção dos 
abusos de direitos humanos.” (ONU, 1998, p.52). 
A Conferência Mundial sobre – Ciência para o Século XXI: um novo compromisso - 
define que  
“os princípios básicos de paz e coexistência devem fazer parte da educação em todos os 
níveis. Os estudantes da área de ciências devem ter conhecimento de sua responsabilidade 
específica de não vir a aplicar o conhecimento e as técnicas científicas em atividades que 
representem uma ameaça à paz e à segurança.” (UNESCO, 2003, p.59). 
Nessa perspectiva, falar de educação em direitos humanos abrange além desses 
direitos, os mecanismos para protegê-los, que se traduzem na transmissão de conhecimentos, 
no domínio de técnicas e no desenvolvimento de habilidades e aptidões necessárias para 
promover, defender e efetivar os direitos humanos na instituição escolar demonstrada por 
meio das práticas educativas e na vida cotidiana das pessoas.  
Assim, corroborando com o Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos 
(PMEDH 2005/2014), “educação em direitos humanos pode ser definida como um conjunto 
de atividades de educação, de capacitação e de difusão de informação, orientado para a 
criação de uma cultura universal de direitos humanos.” (UNESCO, 2012a, p.3). 
Nessa perspectiva, o Plano de Ação – 1ª fase – (2005-2009) para operacionalização 
do PMEDH, reúne recomendações, referências e metas a serem cumpridas no período de 
cinco anos. O Plano enfatiza que  
“uma educação integral em direitos humanos não somente proporciona conhecimentos 
sobre os direitos humanos e os mecanismos para protegê-los, mas, além disso, transmite 
as aptidões necessárias para promover, defender e aplicar os direitos humanos na vida 
cotidiana das pessoas A educação em direitos humanos promove as atitudes e o 
comportamento necessários para que os direitos humanos para todos os membros da 
sociedade sejam respeitados.” (UNESCO, 2012a, p.3). 
Assim, o Plano de Ação – 2ª fase – (2010-2014) com base nos avanços alcançados 
nos cinco anos do Programa, destaca que a 
“educação em direitos humanos tem como objetivo promover o entendimento comum de 
que as pessoas são responsáveis para que os direitos humanos sejam realidade em todas as 
comunidades e na sociedade como um todo. Nesse sentido, cada um contribui para a 
prevenção no longo prazo dos abusos de direitos humanos e dos conflitos violentos, para 
a promoção da igualdade e do desenvolvimento sustentável e para o aumento da 
participação das pessoas nos processos de tomada de decisões dentro dos sistemas 
democráticos.” (UNESCO, 2012b, p.3). 
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Apesar dos avanços ocorridos em nível mundial e nacional em relação à 
efetivação dos direitos humanos, verificados tanto nos marcos legais e normativos 
quanto nas práticas sociais e educativas, faz-se necessário favorecer maior alargamento 
de ações e atitudes em busca da concretização desses direitos na vida das pessoas. 
 
1.4.1 Princípios da educação em direitos humanos 
 
Os princípios balizadores da Educação em Direitos Humanos encontram-se 
consubstanciados nos fundamentos de uma política educacional para o Século XXI, na 
perspectiva de promover o desenvolvimento humano, tendo em vista as intervenções na 
sociedade que possibilitem transformações sociais. A Educação em Direitos Humanos, 
conforme assinala Estevão, 
“[...] é essencialmente uma política de vida e uma ética global, ao serviço de uma 
democracia como direitos humanos, em que todos, mas principalmente os 
educadores/formadores e os educandos/formandos, devem estar comprometidos, 
reconhecendo que se trata de uma possibilidade que têm de ajustar o mundo ao que, em 
cada momento, se entende por dignidade humana.” (Estevão, 2011b, p.29). 
Para tanto, com base nos fundamentos teóricos e legais norteadores dos Direitos 
Humanos e nas Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (DNEDH), 
aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, por meio do Parecer CNE/ Conselho Pleno 
(CP) nº 8/2012, e da Resolução nº 1/2012, a EDH, fundamenta-se nos princípios:  
Dignidade Humana refere-se ao entendimento de que a existência humana se 
encontra calcada em direitos, com base na igualdade e na liberdade. Com efeito,  
“os Direitos Humanos exigem o cumprimento desses dois alicerces da dignidade humana, 
embora se possa admitir que a ênfase dada a esses princípios pela Declaração Universal 
causou, num primeiro momento, certo desconforto para algumas nações, pois a liberdade 
era tida como um sonho, algo só alcançado por quem possuía condições econômicas, o 
mesmo justificado para a igualdade.” (Cazuquel, 2004, p.44). 
Igualdade de Direitos relaciona-se com a necessária condição de igualdade nas 
relações estabelecidas entre os seres humanos. Coerente com Claude,  
“os atos de discriminação estão fundamentados no preconceito de que um grupo, ao se 
considerar melhor do que outros, se sente no direito de negar a estes, determinados 
direitos humanos básicos e o acesso a certos benefícios sociais. Portanto, a discriminação 
é a negação da dignidade humana e da igualdade de direitos.” (Claude, 2005, p.16). 
Assim sendo,  
“o princípio da igualdade de direitos está ligado, portanto, à ampliação de direitos civis, 
políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais a todos os cidadãos e cidadãs, com 
vistas a sua universalidade, sem distinção de cor, credo, nacionalidade, orientação sexual, 
biopsicossocial e local de moradia.” (Parecer CNE/CP nº 8/2012, p.9). 
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Reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades encontram-se 
articulados ao enfrentamento e combate a todas as discriminações e preconceitos, assegurando 
assim, que as diferenças não sejam transformadas em desigualdades. Conforme assinala 
Claude,  
“o preconceito envolve crenças, sentimentos e posturas. O preconceito nasce da crença, e 
da atitude, de que determinadas pessoas são inferiores e devem ser tratadas de modo 
indigno, ou mesmo com desprezo. O preconceito é um solo fértil no qual determinados 
costumes, hábitos e posturas se enraízam e evoluem para a opressão sistemática.” 
(Claude, 2005, p.15). 
Coerente com o sociólogo português Santos em referência ao princípio da igualdade 
e da diferença, “temos o direito a ser iguais quando a diferença nos inferioriza; temos direito a 
ser diferentes quando a igualdade nos descaracteriza.” (Santos, 2009, p.8). 
Democracia na educação, alicerçada sobre a mesma base: liberdade, igualdade e 
fraternidade, que se expressam na promoção e efetivação dos direitos civis, políticos, sociais, 
econômicos, culturais e ambientais. Assim, “o sentido, pois, mais profundo da democracia 
como direitos humanos prende-se com a emancipação, que, por sua vez, se articula com a 
eliminação das estruturas de opressão e de exclusão” [...] (Estevão, 2011a, p.12). 
Com efeito, a democracia não se concretiza sem o respeito aos direitos humanos, 
que, no ambiente educacional requer a participação e envolvimento de todos/as no processo 
educativo.  Para Goulão, “O ser humano só o é na verdadeira acepção da palavra se lhe forem 
proporcionadas as condições para se inserir em pleno na comunidade, de modo a nela 
participar e a decidir.” (Goulão, 2015, p.51). 
Transversalidade e globalidade, em que os direitos humanos sejam trabalhados, a 
partir do diálogo interdisciplinar. A perspectiva de globalidade supõe o envolvimento de toda 
a comunidade escolar: alunos, professores, funcionários, gestores, famílias e a comunidade 
local. Assim, faz-se necessário repensar acerca do currículo numa visão multicultural, 
devendo “funcionar em prol da formação das identidades abertas à pluralidade cultural, às 
lutas de preconceitos, num horizonte de educação para a cidadania, paz, ética nas relações 
interpessoais e crítica às desigualdades sociais e culturais.” (Fernandes, Carmo, Nobre, 
Gonçalves & Pereira, 2007, p.41). 
Sustentabilidade socioambiental, em que a EDH deve estar comprometida com a 
promoção ao desenvolvimento sustentável, com a preservação da diversidade da vida, no 
sentido de assegurar a sobrevivência da humanidade atual e também das gerações futuras.  
Nesse contexto, os ODS, com Agenda prevista para o período de 2016 a 2030, em 
relação ao Planeta, define como propósito “proteger o planeta da degradação, sobretudo por 
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meio do consumo e da produção sustentáveis, da gestão sustentável dos seus recursos naturais 
e tomando medidas urgentes sobre a mudança climática, para que ele possa suportar as 
necessidades das gerações presentes e futuras.” (ONU, 2015, p.1). 
Vale enfatizar também as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental, aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, por meio do Parecer CNE/CP nº 
14/2012, em 06/06/2012 e o que dispõe a Lei nº 9.795/1999, em que,  
“com base em práticas comprometidas com a construção de sociedades justas e 
sustentáveis, fundadas nos valores da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, 
justiça social, responsabilidade, sustentabilidade e educação como direito de todos e 
todas, são princípios da Educação Ambiental.” (Parecer CNE/CP nº 14/2012, p.15). 
 
1.4.2 Fundamentos legais e ações políticas sobre EDH no Brasil 
 
O Brasil, a partir dos fins da década de 1980, iniciou o processo de redemocratização 
do país, ampliando na década de 1990, os debates acerca de Educação em Direitos Humanos, 
em que se fortaleceram os compromissos firmados com os organismos internacionais, sendo 
elaboradas e implementadas políticas públicas voltadas à EDH e estabelecidas parcerias entre 
o Governo Federal e a sociedade civil.  
A CF de 1988, denominada Constituição Cidadã, institucionalizou os direitos 
humanos. O Preâmbulo da CF enfatiza a preocupação dos representantes do povo brasileiro 
em  
“instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional” [...]. (CF 
de 1988, p.4). 
Assim, em 17 de abril de 1997, foi criada a Secretaria de Direitos Humanos (SDH) 
ligada diretamente à Presidência da República (PR), responsável pela articulação 
interministerial e intersetorial das políticas de promoção e proteção aos Direitos Humanos no 
Brasil. Como órgão de governo, a SDH/PR coordena a política nacional de direitos humanos, 
em conformidade com o Decreto da Presidência da República nº 8.162/2013, e as diretrizes 
emanadas do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), sendo responsável por 
implementar, promover e assegurar os direitos humanos, direitos da cidadania, da criança, do 
adolescente, do idoso das pessoas com deficiência e das minorias, a fim de promover sua 
integração à vida comunitária.  
Dentre o conjunto de ações desenvolvidas, a SDH/PR realizou em 2008, pesquisas 
sobre o que significa direitos humanos para o cidadão brasileiro, abrangendo os direitos 
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econômicos, sociais, culturais, civis e políticos, tomando como referência as políticas sociais 
do país – ou seja, a presença de serviços, equipamentos coletivos, programas e ações voltadas 
para o exercício do direito à saúde, à educação, ao trabalho e à habitação.  
Os resultados da pesquisa demonstram que esses serviços são inadequados e que os 
direitos fundamentais do cidadão ainda não estão sendo aplicados. Os achados dessa 
investigação mostram também que “o conceito de direitos está associado, sobretudo, a direitos 
sociais (saúde, educação, emprego) e civis (ir e vir, segurança, liberdade de expressão) e, 
secundariamente, a direitos políticos, sugerindo lacuna na cultura política cidadã.” (Venturi, 
2010, p.17). 
No Século XX verificou-se um vasto cenário de acirramento das questões raciais. 
Conforme assinala Ianni, os 
“problemas raciais que emergem e se desenvolvem no jogo das forças sociais, conforme 
se movimentam em escala local, nacional, regional e mundial. Ainda que muitas vezes 
esses problemas pareçam únicos e exclusivos, como se fossem apenas ou principalmente 
“étnicos” ou raciais, a realidade é que emergem e se desenvolvem no jogo das forças 
sociais, compreendendo implicações econômicas, políticas e culturais.” (Ianni, 1997, 
p.175). 
Na perspectiva de promover amplas transformações sociais, reconhecendo as 
disparidades entre brancos, negros e indígenas, o governo federal, criou em 21 de março de 
2003, a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), 
posteriormente ampliou sua atuação e passou a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), instituindo assim, a Política Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial, no sentido de implementar políticas sociais, tendo em vista a 
eliminação das desigualdades raciais, assegurando a afirmação dos direitos humanos básicos à 
população negra brasileira. Essa questão é colocada na agenda dos debates nacionais, com a 
finalidade de promover mudanças na realidade social, na perspectiva de uma sociedade 
democrática, justa e igualitária, a fim de reverter os efeitos danosos do preconceito, da 
discriminação e do racismo. 
Assim, na esteira dos avanços, na direção da efetivação dos direitos humanos 
ocorreram mudanças também na legislação educacional e nos documentos normativos, sendo 
uma das alterações na LDB, em atendimento às reivindicações sociais, com a aprovação da 
Lei nº 10.639/2003, com acréscimo na LDB, do artigo 26-A, com redação dada pela Lei nº 
11.645/2008, que torna obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena nos 
estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e privados. 
O referido artigo também determina no § 1º,  
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“o conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história 
e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros 
e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio 
na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil.” (Artigo 26-A da LDB, § 1º).  
Essa alteração na legislação, visa promover a implementação de políticas sociais, 
com vistas a eliminação das desigualdades raciais, assegurando a afirmação dos direitos 
humanos básicos à população negra brasileira. O § 2º. deste artigo determina que “os 
conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística 
e de literatura e história brasileira.” (Artigo 26-A da LDB, § 2º).  
As alterações na legislação referentes às questões étnico-raciais possibilitam um 
alargamento maior no atendimento às demandas da comunidade afrobrasileira e indígena pelo 
reconhecimento, valorização e afirmação de direitos quanto à educação, bem como pela 
história, pela cultura e pela identidade dos descendentes desses dois grupos étnicos. 
O Conselho Nacional de Educação, por meio do Parecer CNE/CP nº 3/2004 e da 
Resolução nº 1/2004, aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e 
propõe diretrizes, princípios e orientações para o planejamento, a execução e a avaliação do 
ensino, tendo como objetivo promover a educação de cidadãos atuantes e conscientes na 
sociedade multicultural e pluriétnica no país (Ministério da Educação [MEC], 2004). 
Nesse sentido, coerente com o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, os sistemas e redes de ensino, devem orientar as 
escolas, no sentido de que essa temática seja abordada como conteúdo multidisciplinar ou 
interdisciplinar, durante todo o ano letivo, buscando construir projetos educativos que 
valorizem os saberes comunitários e a oralidade, enquanto instrumentos construtores de 
processos de aprendizagem, assim como, a construção coletiva de estratégias pedagógicas 
com o uso de recursos didáticos adequados e a utilização de materiais paradidáticos (MEC, 
2009). 
Vale destacar também outra alteração na LDB que demonstra avanços no que se 
refere à legislação acerca dos direitos humanos, com a sanção da Lei nº 11.525/07, que 
determina o acréscimo do § 5º no Art. 32 para inclusão obrigatória no currículo do ensino 
fundamental, de “conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como 
Francisca Maria Barros Matos - Educação em Direitos Humanos: concepções e práticas educativas 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação 44 
 
diretriz a Lei nº 8.069/1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a 
produção e distribuição de material didático adequado.” (Artigo 32 da LDB, § 5º). 
A obrigatoriedade de inserção dessa temática no currículo escolar justifica-se pelo 
fato de, apesar de ter transcorrido 26 (vinte e seis) anos de vigência da Lei do ECA, faz-se 
necessário que seja amplamente divulgado para conhecimento e prática por parte da 
população, incluindo alunos, professores e outros profissionais da educação. O ECA assegura 
às crianças e adolescentes, “todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, moral, mental, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade.” (Artigo 3º do ECA, p.1). 
Assim, as DNEDH apontam que o 
“conflito no ambiente educacional é pedagógico uma vez que por meio dele podem ser 
discutidos diferentes interesses, sendo possível, com isso, firmar acordos pautados pelo 
respeito e promoção aos Direitos Humanos. Além disso, a função pedagógica da 
mediação permite que os sujeitos em conflito possam lidar com suas divergências de 
forma autônoma, pacífica e solidária, por intermédio de diálogo capaz de empoderá-los 
para a participação ativa na vida em comum, orientada por valores baseados na 
solidariedade, justiça e igualdade.” (Parecer CNE/CP nº 8/2012, p.12). 
Conforme as Diretrizes, apesar dos avanços em relação ao reconhecimento nos 
marcos legais e normativos, 
“ainda se está distante de assegurar na prática os fundamentos clássicos dos Direitos 
Humanos - a liberdade, a igualdade e a fraternidade. Ainda hoje se pode constatar a 
dificuldade de consolidação de uma cultura social de Direitos Humanos, em parte 
devido aos preconceitos presentes numa sociedade marcada por privilégios e pouco 
afeita aos compromissos assumidos nacional e internacionalmente.” (Parecer 
CNE/CP nº 8/2012, p.8). 
Nessa perspectiva, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) 
de 2013, originalmente publicado em 2006, assinado pelo Ministério da Educação e pela 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, define um conjunto de ações programáticas, a 
saber: 27 (vinte e sete) para a Educação Básica, 21 (vinte e uma) para o Ensino Superior, 14 
(quatorze) para a Educação Não – Formal, 26 (vinte e seis) para os profissionais dos sistemas 
de justiça e segurança e 23 (vinte e três) à mídia, ou seja, destinadas aos meios de 
comunicação (Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos [CNEDH], 2013). 
O PNEDH concebe que a educação em direitos humanos se faça paralelamente à 
educação para a valorização da diversidade e estabelece que “a universalização da educação 
básica, com indicadores precisos de qualidade e de equidade, é condição essencial para a 
disseminação do conhecimento socialmente produzido e acumulado e para a democratização 
da sociedade.” (CNEDH, 2013, p. 31). Considera-se que esta é a função social primordial que 
a escola da educação básica desempenha na sociedade contemporânea. 
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O Plano define como uma de suas ações programáticas para a Educação Básica: 
Fomentar a inclusão, no currículo escolar, das temáticas relativas a gênero, raça e etnia, 
religião, orientação sexual, pessoas com deficiências, entre outras, bem como todas as 
formas de discriminação e violações de direitos, assegurando a formação continuada 
dos/as trabalhadores/as da educação para lidar criticamente com esses temas (CNEDH, 
2013, p.33). 
O termo “gênero” foi utilizado pela primeira vez pelo biólogo John Money, em 1955, 
para dar conta dos aspectos sociais do sexo. Historicamente, os estereótipos e os preconceitos 
de gênero foram internalizados no meio social pelas pessoas e na escola por professores que 
criavam expectativas diferentes em relação aos meninos e as meninas. “Essas expectativas, 
por sua vez, determinavam a carreira educacional desses meninos e dessas meninas, 
reproduzindo, assim, as desigualdades de gênero.” (Silva, 2005, p.92-93). 
A escola pode contribuir de forma significativa no sentido de combater as diferentes 
discriminações, ou seja, sexista, étnico-racial, biológica, social, cultural, religiosa e de opção 
sexual. O currículo desempenha um papel primordial, na medida em que possibilita a 
incorporação de conteúdos e temáticas relativas a essas questões sociais, sendo trabalhado nas 
áreas de conhecimento ou de forma transversal. 
 
1.4.3 Educação em direitos humanos e multiculturalismo 
 
A educação enquanto dimensão inclusiva tem como finalidade o desenvolvimento de 
competências, capacidades e habilidades, que envolvem conhecimentos, atitudes e valores, 
abrangendo o multiculturalismo da diversidade humana, as diferenças, as semelhanças e a 
interdependência entre os seres humanos.  
No limiar deste Século XXI, alguns movimentos sociais se manifestaram 
“potencializando reivindicações que haviam emergido antes, mas que somente com a 
tendência a formação de redes puderam ganhar maior visibilidade, como é o caso do 
movimento das mulheres, dos movimentos negros, dos movimentos indígenas e dos 
movimentos no campo.” (Romão & Benincá, 2015, p.13). 
Nesse contexto, corroborando com Alves, o “essencial não é manter intocáveis as 
culturas, as línguas, as religiões, as diferenças, mas sim buscar os meios para o Estado aplicar 
os direitos da Declaração Universal da melhor maneira possível, à luz de cada situação, em 
favor de seus habitantes.” (Alves, 2012, p.85). 
Com efeito,  
“dentro do Estado de direito, os indivíduos convivem, ao mesmo tempo, enquanto 
membros jurídicos e integrantes de grupos específicos. Enquanto membros jurídicos, 
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todos têm os mesmos direitos e, enquanto integrantes de grupos específicos, os indivíduos 
possuem identidades coletivas baseadas em gênero, cultura, etnia, etc.” (Vilanova et al., 
2011, p.37). 
Para Freire,  
“o homem enche de cultura os espaços geográficos e históricos. Cultura é tudo o que é 
criado pelo homem. Tanto uma poesia como uma frase de saudação. A cultura consiste 
em recriar e não em repetir. O homem pode fazê-lo porque tem uma consciência capaz de 
captar o mundo e transformá-lo.” (Freire, 1979, p.16). 
Com efeito, em novembro de 2001, a Unesco, proclamou a Declaração Universal 
sobre a Diversidade Cultural que declara no Art. 2,  
“Em nossas sociedades cada vez mais diversificadas, torna-se indispensável garantir uma 
interação harmoniosa entre pessoas e grupos com identidades culturais a um só tempo 
plurais, variadas e dinâmicas, assim como sua vontade de conviver”[...].Inseparável de 
um contexto democrático, o pluralismo cultural é propício aos intercâmbios culturais e ao 
desenvolvimento das capacidades criadoras que alimentam a vida pública.” (UNESCO, 
2002, p.3).    
Em relação aos direitos humanos articulado ao multiculturalismo, confirma-se o que 
define a Declaração no Artigo  4: 
“A defesa da diversidade cultural é um imperativo ético, inseparável do respeito à 
dignidade humana. Ela implica o compromisso de respeitar os direitos humanos e as 
liberdades fundamentais, em particular os direitos das pessoas que pertencem a minorias e 
os dos povos autóctones.” (UNESCO, 2002, p.3).  
Os debates em nível local e global acerca da diversidade cultural ampliam-se cada 
vez mais na área da educação, sendo que o currículo escolar deve incorporar essa visão que 
mais se aproxima da concepção da diversidade humana, cultural e social.   
O ambiente educacional constitui-se no lugar e “momento em que as teorias são 
postas em prática e os conhecimentos são produzidos pelas experiências. Essa 
atmosfera é propícia para a construção dos valores, significados e estabelecimento da 
cultura dos direitos humanos.” (SEDH, 2013, p.13). 
Em entrevista realizada com Michael Aplle, por Silva, Marques e Gandin em 
sua análise acerca do atual contexto das políticas curriculares sobre a escola e as novas 
dinâmicas de poder, o teórico destaca que 
“só é possível falarmos da(s) relação(ões) entre escolas e sociedade se pensarmos as 
relações de subordinação e dominação que existem em nossa sociedade. Mas isso 
está focando apenas uma das partes de uma ampla dialética. Precisamos focar 
também nosso olhar nas resistências, na vida e luta cotidiana das pessoas.”(Silva, 
Marques & Gandin, 2012, p.176). 
Para o renomado estudioso educacional, Michael Aplle, a educação enquanto 
relação de poder considera oficial o conhecimento de determinados grupos e apenas 
popular o de outros grupos (Silva et al., 2012). 
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A concepção multiculturalista de currículo parte do princípio da convivência social, 
no mundo contemporâneo, em diferentes espaços incluindo a escola, grupos de diferentes 
formas de manifestações e expressões culturais. Segundo Pavan, a compreensão de 
“currículo como todas as experiências organizadas pela escola significa considerar toda a 
gama de acontecimentos que temos dentro da escola, tais como: o tratamento que é 
dispensado ao aluno e a aluna, que tipos de exigências são feitas em relação ao seu 
comportamento, as suas aprendizagens, avaliação, o que é considerado conhecimento 
válido, o que é cultura, bem como os valores que são trabalhados explícita e/ou 
implicitamente no espaço escolar.” (Pavan, 2010, p.126). 
A diversidade cultural enquanto substantivo significa variedade, diferença e 
multiplicidade. As discussões acerca da diversidade ampliam-se cada vez mais na área da 
educação, sendo que o currículo escolar deve incorporar essa visão que mais se aproxima do 
trato positivo da diversidade humana, cultural e social.  
Considerando o enfoque biológico entende-se que a diversidade dos seres humanos, 
enquanto seres vivos apresentam diversidade biológica, ou seja, são diferentes entre si. 
Entretanto, faz-se necessário enfatizar que essa dimensão biológica não pode ser entendida 
fora do contexto cultural e que as questões ambientais afetam todos, colocando em risco a 
vida da espécie humana e das demais espécies. 
Assim, vale ressaltar que “as formas de discriminação não são as mesmas, dependem 
dos contextos, e, muitas vezes, articulam-se e combinam-se diferentes formas (no caso, raça, 
gênero, idade) posicionando os sujeitos.” (Backes, 2010, p. 8). Ainda segundo o autor, no 
contexto escolar ocorrem situações em que “o processo de exclusão legitima-se com o 
argumento da inclusão.” (p. 3). 
No que se refere às questões acerca das relações de gênero, segundo Silva, “há 
uma profunda desigualdade dividindo homens e mulheres, com os primeiros apropriando-se 
de uma parte gritantemente desproporcional dos recursos materiais e simbólicos da sociedade. 
Essa repartição desigual estende-se, obviamente, à educação e ao currículo.” (Silva, 2005, 
p.92).  
Em relação à desigualdade de gênero, Souza, aponta que “considerando a profunda e 
histórica assimetria de género presente nas relações económicas, familiares e produtivas, a 
vulnerabilidade e a não participação das mulheres no espaço público, acentuam-se.” (Souza, 
2015, p.10). Enfatiza também que essa desigualdade “no status do trabalho revela-se um outro 
aspecto preocupante na autonomia económica e financeira das mulheres, sobretudo em 
momentos de austeridade.” (p.5). 
Nessa perspectiva, a construção do currículo escolar passa pelo equilíbrio tanto da 
experiência masculina quanto da feminina, no sentido de eliminar a discriminação com base 
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no gênero, que vem se manifestando na trajetória histórica de vida da mulher, assim como a 
discriminação étnica que atinge a mulher negra. 
No processo curricular, merece destaque o papel do educador, pois constitui-se um 
dos grandes artífices, na construção dos currículos que se materializam nas escolas e nas salas 
de aula. Dessa forma, defende-se uma escola democrática, humana, que garanta a 
aprendizagem dos estudantes, considerando seus interesses, suas necessidades, suas 
potencialidades, seus conhecimentos e sua cultura. 
Portanto, “longe de ser um conjunto de disciplinas/conhecimentos desinteressados, o 
currículo é um campo que traz as marcas da cultura hegemônica (ocidental, branca, machista, 
cristã, eurocêntrica). O currículo é resultado das relações de poder.” (Backes, 2010, p.6). 
Apresenta-se para os educadores, como grande desafio, “pensar a diferenciação e o currículo 
fora do horizonte da mesmidade / colonialidade, do mito da democracia racial, do ideal de 
branqueamento [...].” (p. 6). 
Essa concepção exige que as escolas frequentadas principalmente pelas populações 
negra e indígena contem com professores/as preparados/as quanto ao domínio dos conteúdos 
de ensino, comprometidos com a educação de negros, indígenas e brancos, no sentido de 
adotarem posturas e atitudes que promovam a aprendizagem, bem como um relacionamento 
respeitoso. 
No que se refere a Educação Superior Indígena no Brasil, Fernandes assinala que, 
mesmo com a “democratização do ensino proposta na legislação existente e do desejo 
verbalizado de se respeitar a individualidade total das populações indígenas, a ideologia 
dominante, as características de uma ‘educação branca’ precisam ser extirpadas do processo 
para que não haja um comprometimento maior, involuntariamente ou não que deságue numa 
eugenia das raças.” (Fernandes, 2015, p.96). 
O paradigma educacional da escola contemporânea sugere que seja um ambiente 
construído para a aprendizagem, sendo um lugar rico em recursos didáticos, pedagógicos e 
tecnológicos por ser um espaço onde os alunos constroem conhecimentos, a partir de estilos 
individuais de aprendizagem, possibilitando a igualdade de oportunidades, para o acesso a 
serviços educacionais com qualidade, como condição básica para a promoção da equidade, 
com vistas a reverter as desigualdades sociais quantitativas e qualitativas. 
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Capítulo II – Metodologia da Investigação 
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2.1 Problemática da pesquisa 
 
Os Direitos Humanos no Brasil e principalmente no contexto social no entorno 
de nossa vivência, representam objeto de preocupação, no sentido de buscar por meio 
de investigação empírica, respostas sobre sua efetivação nas práticas educativas, 
desenvolvidas no âmbito da instituição escolar. Nesse sentido, a pergunta de partida é: 
Como os Direitos Humanos são concebidos e efetivados nas práticas educativas das escolas 
públicas do ensino médio no Brasil? Para tanto faz-se necessário saber: Que percepções têm 
os jovens sobre a vivência dos direitos humanos no ambiente educativo? Quais as 
opiniões dos professores acerca da educação em direitos humanos praticada na 
instituição escolar? 
Para responder a esses questionamentos, nos propomos a conhecer como as 
pessoas responsáveis, ou seja, docentes e estudantes, enquanto sujeitos da pesquisa, 
concebem, vivenciam e avaliam os direitos humanos nas práticas educativas e nas 
interações que se manifestam no ambiente educativo. 
Assim, entendendo a importância da efetivação dos direitos humanos na vida das 
pessoas para o exercício da cidadania e, sabendo-se de sua relevância em nível local, nacional 
e internacional, senti-me motivada e instigada a realizar esta investigação, uma vez que os 
resultados devem contribuir para maior conhecimento e compreensão sobre a efetivação 
desses direitos no ambiente educativo, que sugere a implementação de políticas públicas 
voltadas para a educação em direitos humanos nas instituições públicas do ensino médio. 
Nesse sentido, procedeu-se a investigação acerca de “Educação em Direitos Humanos: 
concepções e práticas educativas” sendo realizada a pesquisa em duas escolas públicas 
do Ensino Médio do sistema estadual de ensino de São Luís/MA.    
 
2.2 Objetivos da pesquisa 
 
2.2.1 Objetivo geral  
 
Analisar como os direitos humanos são concebidos, efetivados e vivenciados no 
ambiente educativo de duas escolas públicas estaduais do Ensino Médio do Brasil. 
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2.2.2 Objetivos específicos 
 
Identificar as percepções dos jovens acerca da prática dos direitos humanos 
vivenciados no ambiente educativo. 
Analisar as opiniões dos professores sobre a efetivação dos direitos humanos na 
instituição escolar. 
Estabelecer articulação entre as percepções dos jovens e as opiniões dos professores 
sobre a vivência e efetivação dos direitos humanos no ambiente escolar. 
 
2.3 Tipo de pesquisa 
 
A Investigação realizada é concebida como quantitativa e qualitativa, sendo 
exploratória e descritiva, pois “a abordagem da investigação qualitativa exige que o mundo 
seja examinado com a idéia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para constituir uma 
pista que nos permita estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objecto de 
estudo.” (Bogdan & Biklen, 1994, p.49). 
Segundo Gil “As pesquisas descritivas são, juntamente com as exploratórias, as que 
habitualmente realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática”, o que 
possibilita a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fenômeno investigado (Gil, 
2002, p.42). Portanto, as pesquisas podem ter abordagens concomitantemente qualitativas e 
quantitativas, sendo que a predominância, o grau em que se enfatizam as características dessas 
abordagens, constitui aspectos significativos a serem considerados no processo de 
investigação. 
Para Demo, “uma definição pertinente de pesquisa poderia ser: diálogo inteligente 
com a realidade, tomando-o como processo e atitude, e como integrante do cotidiano.” 
(Demo, 2006, p.36-37). Enquanto para Vieira,o que tornam as pesquisas “descritivas é o fato 
de estabelecerem relações entre as variáveis que são objeto de estudo.” (Vieira, 2010, p.47). 
Com efeito,  
“A pesquisa faz parte do processo educativo. O pesquisador só tem oportunidade de fazê-
la à medida que compreende e domina uma série de técnicas e de conhecimento. Sua 
edificação e aprimoramento são conquistas que o pesquisador obtém ao longo de seus 
estudos, da realização de investigações e elaboração de trabalhos acadêmicos.” (Siqueira, 
Karlmeyer-Mertens, Fumanga & Benevento, 2008, p.15).   
Assim, a metodologia adotada propôs-se a assegurar a sistematização das 
informações, com o uso de instrumental técnico que viabilizou a recolha de dados, 
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possibilitando, o aprofundamento de estudo do objeto de investigação. A pesquisa 
bibliográfica consistiu no estudo de autores que investigaram e escreveram sobre a temática 
desta investigação, sendo que a pesquisa documental e de fundamentos legais e normativos 
possibilitaram a análise das alterações na legislação que ocorreram ao longo do tempo. Esses 
referenciais bibliográficos e documentais constituíram a fonte inicial de informação obtida. 
Os estudos e análises bibliográficas sobre o problema continuaram durante todo o 
processo da investigação por meio da revisão da literatura, buscando os teóricos que 
fundamentam essa temática, possibilitando o alargamento dos referenciais a respeito das 
questões sobre educação em direitos humanos, levantando dados e informações das principais 
discussões que perpassam esse campo de estudo. 
 
2.4 Contexto da pesquisa 
 
2.4.1 Caracterização das escolas 
 
Conforme legislação educacional pertinente, o Ensino Médio é considerado a etapa 
final da Educação Básica, com duração mínima de três anos. Encontra-se organizado em 
séries anuais, sendo a carga horária mínima do ano letivo de oitocentas horas, distribuídas por 
um número mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar. A pesquisa foi realizada em 
duas instituições de ensino médio, sendo uma de médio porte e outra de grande porte. 
As duas escolas do Ensino Médio selecionadas foram identificadas pelas letras CEPF 
e CECSL. A escola CEPF foi fundada em 1994, localiza-se em bairro de porte médio, sendo 
criada segundo as normas legais que regulamentam as instituições de ensino públicas, com o 
propósito de atender às necessidades das demandas dos cursos oferecidos: Educação Geral, 
Administração de Empresas e Magistério. Coerente com o Projeto Político Pedagógico (PPP) 
da escola, a população do bairro em que a escola se encontra instalada é formada com 
predominância de classe média, mas atende também jovens das comunidades adjacentes, 
oriundos de famílias de baixa renda, que vivem em condições socioeconômicas e culturais 
desfavoráveis, sobrevivendo de serviços informais que não geram uma renda fixa ou renda de 
Programas sociais do Governo Federal, registrados na ficha de matrícula, a exemplo do Bolsa 
Família. 
A escola é administrada por um diretor geral e um vice-diretor. A Equipe Pedagógica 
é composta por 3 (três) supervisoras e 3 (três) apoio pedagógicos, distribuídas nos turnos 
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matutino, vespertino e noturno. Todos os professores são efetivos e habilitados na(s) 
disciplina(s) que lecionam, com formação em licenciatura plena e pós-graduação. Um número 
considerável desses professores leciona também em outras escolas do Estado. 
Considerada de médio porte, a escola possui 6 (seis) salas de aula, funciona nos três 
turnos, com matricula representada por 680 alunos, na faixa etária que varia entre 14 a 22 
anos, sendo a maioria predominantemente do gênero feminino e apresenta baixa taxa de 
abandono escolar. Os alunos especialmente do vespertino e noturno trabalham no comércio 
local ou prestam serviços domésticos, serviços na construção civil, dentre outros.  
A escola CECSL foi fundada em 1970, considerada de grande porte, encontra-se 
localizada próxima a dois grandes bairros, atende às comunidades residentes e também jovens 
de bairros distantes. Ao longo dos anos vem se destacando na comunidade local, atendendo à 
grande demanda, o que contribui sobremaneira para a formação educacional das gerações. O 
PPP da escola contextualiza a realidade socioeconômica e cultural da comunidade escolar, 
pois a escola historicamente estabelece um diálogo com os sujeitos sociais em que a 
instituição encontra-se inserida. 
A escola oferece o Ensino Médio nos três turnos e Ensino Fundamental na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), no turno noturno, atendendo um total de 
2098 (duas mil e noventa e oito) matrículas em 54 (cinquenta e quatro) turmas. Desse total 
355 (trezentos e cinquenta e cinco) alunos são atendidos no programa EJA.  
A instituição escolar tem se destacado na metodologia de projetos como forma de 
facilitar o processo ensino e aprendizagem, fato que vem sendo reconhecida pela comunidade 
escolar. No ano de 2015 foi premiada pelo Projeto Lei Maria da Penha, promovido pela 
Promotoria da Mulher em parceria com a Secretaria Estadual de Educação. Os alunos foram 
premiados: alcançaram primeiro lugar em vídeos e primeiro e terceiro lugares nas melhores 
frases, além de três menções honrosas em vídeos. 
Os alunos do CECSL participam de vários projetos institucionais (permanentes e/ou 
provisórios), cabendo ao grupo de coordenadores de área a responsabilidade em executá-los, 
obedecendo às etapas: divulgação, esclarecimento, seleção, acompanhamento e avaliação dos 
projetos. Os projetos referidos são: Meio Ambiente, Diversidade Cultural, Doenças 
Sexualmente Transmissíveis/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (DST/Aids), Feira de 
Física, Química em Ação (Jornal) e Leitura. 
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2.4.2 População/Amostra 
 
Na investigação qualitativa a amostragem representativa, assume significativa 
importância, considerando nomeadamente a questão econômica, uma vez que o custo para 
estudar os participantes de uma amostra é inferior ao custo para estudar toda a população 
alvo. Outro fator refere-se ao tempo, sendo mais rápida a recolha de dados e informações da 
amostra do que de toda a população. 
O estudo de uma amostra da população é realizado quando se encontram reunidas 
duas condições:  
“Quando a população é muito volumosa e é preciso recolher muitos dados para cada 
indivíduo ou unidade; Quando sobre os aspectos que interessam ao investigador, é 
importante recolher uma imagem globalmente conforme a que seria obtida interrogando o 
conjunto da população, resumindo quando se põe um problema de representatividade.” 
(Quivy & Van Campenhoudt, 1998, p.161). 
Assim, a pesquisa foi desenvolvida no município de São Luís, Maranhão, 
envolvendo 45 (quarenta e cinco) estudantes, sendo 34 (trinta e quatro) do gênero feminino e 
11(onze) do gênero masculino, na idade entre 15 e 18 anos, cursando o ensino médio em duas 
escolas públicas do sistema estadual de ensino, CEPF e CECSL, que foram selecionados por 
amostragem de forma aleatória.  
Foram envolvidos também na pesquisa 17 (dezessete) docentes do ensino médio do 
sistema estadual de ensino das duas escolas, anteriormente caracterizadas, que desempenham 
as funções nessa etapa de ensino do 1º ao 3º anos, atuando nas diferentes disciplinas. Dessa 
totalidade de professores 14 (quatorze) pertencem ao gênero feminino e apenas 3 (três) ao 
gênero masculino. 
 
2.5 Instrumentos da pesquisa 
 
Os instrumentos para recolha de dados foram obtidos por meio de inquérito por 
questionário, composto por questões fechadas e abertas, aplicado diretamente pela 
pesquisadora aos jovens estudantes, nas escolas (Apêndice A). Para Quivy e Campenhoudt, o 
inquérito por questionário 
“consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativo de uma 
população, uma série de perguntas relativas à situação social, profissional ou familiar, às 
suas opiniões, à sua atitude em relação a opções ou a questões humanas e sociais, às suas 
expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de consciência de um acontecimento ou 
de um problema.[...]” (Quivy & Campenhoudt, 1998, p.188). 
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Como método de recolha de dados e informações, foi adotada também a entrevista 
realizada com os docentes, sendo elaborado um guião, com o objetivo de recolher opiniões, 
relatos e situações acerca da problemática vivenciada na sala de aula e no ambiente da 
instituição escolar. A entrevista requer comunicação e interação com os sujeitos, portanto, 
“correctamente valorizados, estes processos permitem ao investigador retirar das entrevistas, 
informações e elementos de reflexão muito ricos e matizados.” (Quivy & Campenhoudt, 
1998, p.191).  
O guião/roteiro da entrevista foi previamente elaborado contemplando os tópicos e 
seguindo certa ordem lógica quanto aos assuntos abordados, a ser complementado por meio 
de outras questões provenientes do momento da entrevista, possibilitando assim, o 
aprofundamento do assunto de forma gradativa. As questões abordadas foram do tipo 
semiestruturada, sendo aplicadas aos docentes, com prévio agendamento, tendo o apoio das 
gestoras e da coordenação pedagógica das escolas (Apêndice B). Conforme afirmam Bogdan 
e Biklen,  
“Nas entrevistas semiestruturadas fica-se com a certeza de se obter dados comparáveis 
entre os vários sujeitos, embora se perca a oportunidade de compreender como é que os 
próprios sujeitos estruturam o tópico em questão. Se bem que este tipo de debate possa 
animar a comunidade de investigação, a nossa perspectiva é a de que não é preciso optar 
por um dos partidos.” (Bogdan & Biklen, 1994, p.135-136). 
 Segundo Lakatos e Marconi (2003), de modo geral, as perguntas abertas podem ser 
respondidas pelo entrevistado dentro de uma conversação informal. Portanto é importante 
obter e manter a confiança do entrevistado, assegurando-lhe o caráter confidencial de suas 
informações. Vale destacar que o pesquisador estabeleceu uma interação respeitosa e ética 
com os entrevistados, predominando um clima de confiança, capacidade de comunicação oral 
e paciência para ouvir atentamente o entrevistado. Assim, o roteiro contribuiu tanto para a 
coleta dos dados e informações básicas, quanto para o pesquisador se organizar em relação ao 
processo de interação com o informante. 
 
2.6 Procedimentos  
 
Após a coleta, os dados foram processados e interpretados, sendo os dados 
quantitativos recolhidos pelos questionários, analisados com o auxílio de ferramentas 
estatísticos, tendo em vista a coerência com os objetivos da pesquisa. Coerente com Lakatos e 
Marconi (2003), os dados foram organizados, adotando-se dois procedimentos: a seleção, que 
consiste no exame minucioso dos dados, sendo submetido a uma verificação crítica, a fim de 
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detectar falhas ou erros, evitando informações confusas, distorcidas, incompletas, que podem 
prejudicar o resultado da pesquisa; e a codificação que é a técnica utilizada para categorizar os 
dados que se relacionam, sendo agrupados em categorias.   
Em conformidade com Bottentuit Junior (2008), no processo de sistematização das 
informações das entrevistas foi adotada a técnica de análise de conteúdo que consiste em 
compreender e avaliar de forma sistemática um corpo de texto. A análise de conteúdo, “mais 
do que simplesmente descritiva e atenta ao conteúdo manifesto, visa a produção de 
inferências e, portanto a interpretação e, eventualmente a explicação dos fenômenos tanto 
patentes como latentes na comunicação.” (Esteves, 2006, p.108).  
Os dados, informações e mensagens obtidas nos questionários aplicados com os 
estudantes e nas entrevistas realizadas com os docentes foram interpretados à luz de 
referenciais, dos pressupostos teóricos norteadores da pesquisa em referência, adotando-se 
para tanto, a técnica da triangulação. Segundo Guion (2002), dentre os cinco tipos de 
triangulação, abordados pela autora, a triangulação de dados é a metodologia utilizada pelos 
pesquisadores qualitativos, considerada mais simples e fácil de ser realizada, que consiste na 
análise de dados de diferentes fontes, conforme a temática investigada, podendo o 
pesquisador categorizar os grupos e fazer recolha de dados envolvendo alunos, professores, 
obtendo assim, múltiplas visões, sobre o objeto de estudo que está sendo investigado, a partir 
de diferentes pontos de vista.  
  
2.7 Características da população 
 
2.7.1 Estudantes 
  
A primeira parte do inquérito aplicado aos alunos/as das escolas, ou seja, da primeira 
à quarta questão, referem-se a algumas variáveis independentes, correspondentes às 
características demográficas dos inquiridos, nomeadamente acerca de: sexo, idade, 
escolaridade e cor ou raça, a fim de possibilitar melhor conhecimento sobre a população 
envolvida na pesquisa. 
Em relação ao sexo a análise do Gráfico mostra que 76%, ou seja, a maioria dos 
inquiridos, pertence ao gênero feminino e apenas 24% ao gênero masculino (gráfico 1). 
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Gráfico 1 – Sexo dos alunos 
 
Quanto à idade dos respondentes, o gráfico 2 revela quatro idades, entre 15 e 18 
anos, sendo que a maioria, 40% possui 17 anos, seguido de 35% com 16 anos, 18% com 15 
anos e uma minoria, 7% com idade equivalente a 18 anos. Observa-se que predomina o 
percentual de alunos na faixa de 15 a 17 anos (93%), que corresponde a idade regular definida 
pela legislação educacional em vigor, para atendimento no nível de escolaridade de ensino 
médio. 
 
 
Gráfico 2 - Idade dos alunos 
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No que se refere à escolaridade, conforme o gráfico 3 pode-se verificar  que os 
alunos estão cursando o ensino médio, sendo que a maioria, 53% no 2º ano e 47% cursam o 3º 
ano, encontrando-se, portanto, em fase de conclusão desse nível de ensino. 
 
 
Gráfico 3 - Escolaridade: Ensino Médio 
 
A análise do gráfico 4 demonstra como os jovens se autodefinem quanto à cor ou 
raça, sendo que a maioria, ou seja, 31% consideram-se negros/as 27% brancos/as, seguido de 
22% pardos/as, 18% mestiços/as e apenas 2% indígenas. Esses dados confirmam o que o 
Censo Demográfico de 2010 indicou pela primeira vez na história do país, que a maioria da 
população é negra e parda. 
 
 
Gráfico 4 - Cor ou raça dos alunos 
53% 
47% 
2º ANO
3º ANO
27% 
31% 
2% 
18% 
22% 
BRANCO(A)
NEGRO(A)
INDÍGENA
MESTIÇO(A)
OUTRA: PARDA
Francisca Maria Barros Matos - Educação em Direitos Humanos: concepções e práticas educativas 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação 59 
 
2.7.2 Professores 
 
Em relação aos docentes, a primeira parte do inquérito, da primeira a quinta questão, 
também foram selecionadas variáveis consideradas significativas para a investigação, sendo: 
sexo, idade, Formação Acadêmica, Disciplina que leciona e Tempo de Serviço. 
A análise do gráfico 5 mostra que 82%, ou seja, a maioria dos inquiridos, pertence ao 
gênero feminino e apenas  18% do corpo docente pertence ao gênero masculino.  
 
 
Gráfico 5 - Sexo dos docentes 
   
Quanto à idade, o gráfico 6 revela que a maioria dos inquiridos, traduzido em 41%, 
encontram-se na faixa de idade entre 41 e 50 anos, 29% têm mais de 50 anos, 24% têm idade 
compreendida entre 30 e 40 anos, e apenas 6% têm menos de 30 anos. 
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Gráfico 6 - Idade dos docentes 
  
A análise do gráfico 7 mostra que, a maioria dos docentes inquiridos 34% possui 
formação acadêmica em Letras, 18% em Biologia, 12% em Matemática, 12% em Pedagogia, 
e apenas 6% nas áreas de: Química, Filosofia, Educação Artística e História. 
 
 
Gráfico 7 - Formação acadêmica 
 
No que concerne às Disciplinas lecionadas, verifica-se que varia entre o máximo de 
17% para Língua Portuguesa e Biologia e o mínimo de 6% de docentes que lecionam as 
disciplinas de Química, Arte, Sociologia, Filosofia e Língua Espanhola (gráfico 8). 
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Gráfico 8 - Disciplinas lecionadas 
 
Ao serem inquiridos acerca do tempo no serviço público, observa-se que a maioria 
traduzida em 58% dos docentes declarou encontrar-se na faixa entre 16 e 25 anos, 24% entre 
6 e 15 anos, 12% já possui bastante tempo de serviço, ou seja mais de 25 anos, enquanto 
apenas 6% têm até 5 anos no serviço público (gráfico 9). 
 
 
Gráfico 9 - Tempo de serviço 
 
2.8 Tratamento dos dados 
 
Após a recolha dos dados, resultantes da aplicação dos questionários com estudantes 
e das entrevistas realizadas com professores, procedeu-se a organização e tratamento do 
material coletado. Na abordagem quantitativa, para tratamento dos dados utilizou-se 
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processos de tabulação eletrônica, sendo adotados procedimentos de mensuração estatística e 
os dados apresentados em forma de gráficos.  
Na abordagem metodológica qualitativa foi feita uma pré-análise das informações 
coletadas, por meio de leitura flutuante do conteúdo, passando pelo agrupamento, organização 
e reorganização em categorias, para análise de conteúdo. A interpretação e análise dos 
resultados constam no Capitulo posterior. 
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Capítulo III - Apresentação e Discussão dos Resultados 
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Conforme referem Bogdan e Biklen,  
“A análise de dados é o processo de busca e de organização sistemático de transcrição de 
entrevistas, de notas de campo e de outros materiais que foram sendo acumulados, com o 
objectivo de aumentar a sua própria compreensão desses mesmos materiais e de lhe 
permitir apresentar aos outros aquilo que encontrou.” (Bogdan e Biklen, 1994, p.205). 
Na segunda parte do inquérito por questionários aos alunos foram abordadas 
questões referentes a Educação em Direitos Humanos, a fim de obterem-se respostas ao 
problema investigado nesta dissertação referente a: Como os Direitos Humanos são 
concebidos e efetivados nas práticas educativas das escolas públicas de ensino médio?  
Na análise do problema tomou-se como referência a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, proclamada pela ONU em 1948, assim como a vivência dos Direitos 
Humanos na Escola, abrangendo diferentes situações no contexto educativo tais como: 
respeito, tolerância, igualdade, paz, solidariedade, diversidade cultural e outros. 
Para proceder a análise desse problema, o inquérito por questionário contempla 
quinze questões fechadas, sendo:  
a) Em 10 (dez) questões de resposta fechada adotou-se a escala de Lickert que são 
apresentadas ao respondente cinco alternativas com diferentes graus de 
concordância, em que o inquirido escolhe uma, sendo: Quase sempre, 
Frequentemente, Algumas vezes, Raramente e Nunca. 
b) Em 2 (duas) questões de resposta fechada foram dadas aos inquiridos outro tipo 
opção de respostas com cinco hipóteses: Excelente, Muito Bom, Bom, Médio, 
Ruim.  
c) Em 2 (duas) questões de resposta fechada foram apresentadas três alternativas 
Sim, Em parte e Não. 
d) Apenas em uma questão de resposta fechada foram dadas cinco opções com níveis 
diferentes de concordância: Concordo totalmente, Concordo em parte, Não tem 
opinião definida, Discorda em parte e Discorda totalmente. 
As questões de respostas fechadas do inquérito estão sendo apresentadas e 
analisadas, utilizando-se os recursos de gráficos. As questões de resposta aberta constantes 
neste inquérito por questionário são analisadas, considerando as estratégias adotadas na 
metodologia qualitativa. 
Na segunda parte do inquérito do guião/roteiro de entrevista com os professores 
foram abordadas 15 (quinze) questões referentes a Informações sobre a Prática dos Direitos 
Humanos no âmbito da escola e da sala de aula, com questões de resposta aberta e apenas 
duas com quatro alternativas de respostas: Nunca, Algumas vezes, Muitas vezes, Sempre.  
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Assim, as respostas abertas das entrevistas com docentes estão analisadas, adotando-
se a opção metodológica de análise de conteúdo, que consiste em fazer uma leitura 
compreensiva, a partir do significado que subjaz os dados, as informações e as mensagens, 
com base nos fundamentos, havendo inferências por parte do pesquisador. 
Coerente com Rocha & Deusdará, “o rigor, portanto, é o fundamento das 
contribuições oferecidas pela Análise de Conteúdo, uma vez que, por intermédio dessa 
característica, afirma-se a possibilidade de ultrapassar as “aparências”, os níveis mais 
superficiais do texto, residindo nesse processo de descoberta a desconfiança em relação aos 
planos subjetivo e ideológico, considerados elementos de deturpação da técnica.” (Rocha & 
Deusdará, 2005, p.309-310). 
Será adotada também a estratégia da triangulação, no sentido de estabelecer o 
cruzamento e confronto de dados e informações, considerando as percepções e pontos de vista 
dos estudantes e as opiniões dos professores, possibilitando assim, a obtenção de múltiplas e 
diferenciadas visões dos sujeitos, acerca do objeto investigado. 
 
3.1  Apresentação e discussão dos resultados do inquérito por questionários 
aos alunos: análise quantitativa 
 
3.1.1Direitos humanos 
 
A parte inicial do Inquérito contempla duas questões com respostas fechadas e 
abertas, referente a: 
a) Declaração Universal dos Direitos Humanos 
Em relação à questão: “Você conhece a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
proclamada em 1948?” 
A análise do gráfico 10 mostra que a maioria dos inquiridos 40% respondeu que 
conhece em parte, 33% não conhece e uma minoria 27% se pronunciou que sim, conhece a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
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Gráfico 10 - Conhecimento sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
 
Para os inquiridos que responderam sim ou em parte, totalizando 67%, foram 
apresentadas alternativas referente a como tomou conhecimento: na escola, em cursos 
realizados, por meio de noticiários da televisão e do rádio, por intermédio de amigos, por 
meio de jornal ou revista, pela Internet e outro/s (especificar). Deste total de manifestantes, 
47% tomaram conhecimento na escola, 23% por meio de noticiários da televisão ou do rádio, 
20% pela Internet e apenas 10% informou ter tomado conhecimento por meio de jornal ou 
revista. Ninguém registrou em cursos realizados, por meio de amigos e outro/s. 
b) Garantia dos Direitos Humanos 
Os inquiridos foram interrogados sobre: “A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos define um conjunto de direitos. Você considera que todas as pessoas têm seus 
direitos garantidos”?  
Ao analisar os dados do gráfico 11 verifica-se que a maioria dos jovens, 40% 
respondeu raramente, seguido de 38% que registrou algumas vezes, 13% respondeu nunca, 
7% quase sempre e a minoria, apenas 2% se pronunciou que frequentemente os direitos são 
garantidos. 
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Gráfico 11 - Garantia dos Direitos Humanos 
 
3.1.2 Vivência dos direitos humanos na escola 
 
Esta parte do Inquérito contempla treze questões com respostas fechadas referentes à 
Vivência dos Direitos Humanos na Escola, a seguir analisadas. Ao serem inquiridos sobre: 
“Em relação ao respeito e tolerância às diferenças e diversidades, os alunos estabelecem entre 
si um relacionamento em sala de aula.” 
a) Respeito e tolerância às diferenças e diversidades 
Ao analisar os dados do gráfico 12, verifica-se que a maioria dos inquiridos, 36% 
afirma ser um relacionamento bom e o mesmo percentual, declara como médio, enquanto 
13% reconhecem como muito bom, 11% consideram excelente e uma minoria, representada 
por 4%, declara como ruim o relacionamento em sala de aula. 
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Gráfico 12 - Respeito e tolerância às diferenças e diversidades 
  
b) Relação de respeito dos professores com os alunos 
A questão feita aos inquiridos foi: Como você avalia a relação de respeito dos 
professores com os alunos? 
Conforme demonstra o gráfico 13, a relação de respeito dos professores com os 
alunos foi avaliada pela maioria, 42% como bom, enquanto 27% dos inquiridos responderam 
muito bom, 18% médio e apenas 13% respondeu excelente. Vale destacar que nenhum aluno 
avaliou a relação como ruim. 
 
 
 
Gráfico 13 - Relação de respeito dos professores com os alunos 
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c) Atendimento às famílias na escola 
Os alunos foram inquiridos sobre: As famílias são atendidas na escola com atenção e 
respeito pelos professores e osoutros profissionais? 
No que concerne ao atendimento das famílias na escola com atenção e respeito pelos 
professores e outros profissionais, coerente com a análise do gráfico 14, constata-se que a 
maioria dos inquiridos 55% concorda com a opção frequentemente, 27% respondeu quase 
sempre e 18% declarou que algumas vezes as famílias são atendidas na escola com atenção e 
respeito. Ressalta-se que não houve manifestação por parte dos inquiridos, referente a 
raramente e nunca. 
 
 
 
Gráfico 14 - Atendimento às famílias na escola 
  
d) Tratamento dos alunos quanto à Cor e Raça 
A pergunta acerca de: Quanto à cor/raça (negros, brancos, mestiços, indígenas e 
outras), os alunos são tratados sem discriminação e preconceito? 
Nesta categoria, na análise do gráfico 15 em referência verificou-se que os números 
apurados revelam que a maioria, 31% se pronunciou como frequentemente, seguido de 27% 
que declarou quase sempre, enquanto 22% dos inquiridos responderam algumas vezes, 13% 
raramente e apenas 7% responderam que nunca são tratados sem discriminação e preconceito. 
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Gráfico 15 - Tratamento dos alunos quanto a Cor e Raça 
 
e) Igualdade de gênero 
Na categoria gênero, foi feita a seguinte questão: “Em relação ao sexo (masculino e 
feminino), os alunos são tratados com base na igualdade de gênero?” 
Segundo os dados apurados, a análise do gráfico 16, mostra que, da totalidade dos 
inquiridos, 44% responderam frequentemente, 40% registraram quase sempre e uma minoria, 
16% reconhecem que algumas vezes os alunos são tratados com igualdade de gênero. Vale 
ressaltar que nenhum aluno registrou Raramente ou Nunca. 
 
 
 
Gráfico 16 - Igualdade de Gênero 
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f) Atitude de respeito à Homossexualidade masculina e feminina 
Na questão abordada acerca de “Em referência à orientação sexual, você aceita e 
adota atitude de respeito à homossexualidade masculina e feminina? 
Conforme a análise do gráfico 17, nos dados apurados verifica-se que 74% dos 
inquiridos, com predominância da maioria, responderam Quase Sempre, 11% registrou 
algumas vezes, 9% se pronunciou que frequentemente adota atitude de respeito, sendo que 
atingiram baixos percentuais, o equivalente a 4% e 2% para as alternativas Raramente e 
Nunca, respectivamente. 
 
 
 
Gráfico 17 - Atitude de respeito à homossexualidade masculina e feminina 
  
g) Opiniões sobre as diferenças de idades 
Quanto à idade, foi solicitado aos alunos a opinião sobre as diferenças de idades, 
sendo definidos quatro atributos e cinco pontos, tomando-se como referência a Escala de 
Intensidade de Likert. 
O primeiro atributo afirma: Os professores com mais anos de serviço têm menos 
capacidade para ensinar. 
A análise do gráfico 18 demonstra que, do total de inquiridos, a maioria, 84% 
discordam totalmente, 9% discordam em parte e apenas 7% concordam em parte com a 
afirmação. Não houve registro para as opções: Concorda Totalmente e Não Tem Opinião 
Definida. 
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Gráfico 18 - Professores com mais anos de serviço têm menos capacidade para ensinar 
 
A segunda assertiva foi: Os professores mais jovens têm mais capacidade para 
ensinar e entendem melhor os alunos. 
A análise dos dados constantes no gráfico 19 mostra que do total de inquiridos, 42% 
concordam em parte, 22% concordam totalmente, 20% discordam em parte, 11% discordam 
totalmente e somente 5% não têm opinião definida acerca da afirmação.  
 
 
Gráfico 19 - Professores mais jovens têm mais capacidade para ensinar. 
 
Foi solicitada a opinião dos inquiridos sobre: ”Os alunos mais velhos apresentam 
maiores dificuldades de aprendizagem.” 
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A análise do gráfico 20 mostra que, do total de inquiridos pode-se constatar que 31% 
concordam em parte, 27% discordam em parte, 24% discordam totalmente, 11% não têm 
opinião definida e apenas 7% concordam totalmente com a afirmação. 
 
 
Gráfico 20 - Alunos mais velhos apresentam maiores dificuldades de aprendizagem 
 
O quarto atributo refere-se a: Os alunos mais jovens têm mais facilidade de aprender. 
Do total de inquiridos, coerente com o gráfico 21, a maioria, 51% concordam em 
parte, 22% concordam totalmente e apenas 9% não têm opinião definida, 9% discordam em 
parte, e 9% também discordam totalmente que os alunos mais jovens têm mais facilidade de 
aprender. 
 
 
Gráfico 21 - Alunos mais jovens têm mais facilidade de aprender 
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h) Cuidado com o Meio Ambiente 
Em relação ao Meio Ambiente, os estudantes foram interrogados: Em sua opinião 
existe uma preocupação por parte de professores e alunos quanto ao cuidado com o meio 
ambiente, para a promoção do desenvolvimento sustentável? 
No que concerne a essa preocupação, a análise do gráfico 22, aponta que 51% dos 
inquiridos responderam Algumas Vezes, 18% registraram Frequentemente, 16% afirmaram 
que raramente existe preocupação, a minoria o equivalente a 13% responderam Quase 
Sempre, sendo que apenas 2% responderam que nunca existe preocupação com o meio 
ambiente. 
 
 
Gráfico 22 - Cuidado com o Meio Ambiente 
 
i) Situações voltadas para a paz, a amizade e a solidariedade 
Foi feita uma questão aos inquiridos sobre: “Na escola são vivenciadas situações 
voltadas para a paz, a amizade e a solidariedade entre todos”? 
A análise dos resultados, coerente com o gráfico 23, demonstra que a maioria, 51% 
responderam que algumas vezes ocorrem situações de paz, amizade e solidariedade, 24% das 
manifestações registraram Quase Sempre, 9% apontaram Frequentemente, também o mesmo 
percentual (9%) foi atribuído a Raramente, sendo que apenas 7% dos inquiridos consideram 
que essas situações nunca são vivenciadas na escola. 
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Gráfico 23 - Situações voltadas para a paz, a amizade e a solidariedade 
  
j) Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 
Os alunos foram interrogados sobre: O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
é conhecido pelos alunos e os direitos estabelecidos são respeitados? 
Na análise do gráfico 24 verifica-se que a grande maioria dos inquiridos, 69% 
responderam que conhece em parte, 24% registraram Sim, que conhecem e a minoria, 7% 
responderam que não conhecem. 
 
 
 
Gráfico 24 - Conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 
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k) Temas sobre Direitos Humanos 
Também foi feita a questão: Os professores abordam em sala de aula temas 
referentes aos direitos humanos, estimulando a vivência no ambiente da turma e da escola? 
Ao analisar os dados constantes no gráfico 25, verifica-se que a maioria 44% dos 
alunos inquiridos, responderam Algumas Vezes, 27% registraram Raramente, 16% das 
manifestações recaíram para Quase Sempre, seguidos de 13% que responderam 
Frequentemente. Vale destacar que nenhum aluno respondeu que nunca os temas acerca de 
direitos humanos são abordados. 
 
 
Gráfico 25 - Temas sobre Direitos Humanos 
 
l) Valorização dos conhecimentos e saberes dos alunos 
Foi feita a seguinte pergunta aos inquiridos: Os professores em suas aulas 
consideram e valorizam os conhecimentos e saberes dos alunos?  
A análise do gráfico 26 demonstra que, do total de inquiridos, verifica-se que a 
maioria, 44%, respondeu Frequentemente, 31% Quase Sempre, 18% Algumas Vezes, 
enquanto 7% responderam que raramente os professores valorizam os conhecimentos e 
saberes dos alunos.  Nenhum aluno registrou a opção Nunca. 
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Gráfico 26 - Valorização dos conhecimentos e saberes dos alunos 
 
m) Utilização de estratégias/atividades adaptadas às diversidades culturais da turma 
Para finalizar o inquérito, com respostas fechadas foi feita a questão: Os professores 
utilizam estratégias/atividades de ensino adaptadas às diversidades culturais da turma?   
Conforme a análise dos resultados demonstrada no gráfico 27, a maioria dos 
inquiridos, 54% afirmaram que algumas vezes os professores utilizam estratégias/atividades, 
20% responderam que raramente, 13% dos inquiridos responderam frequentemente, também 
13% afirmaram que os docentes quase sempre utilizam estratégias/atividades na turma 
adaptadas ás diversidades culturais e nenhum aluno registrou Nunca. 
 
 
 
Gráfico 27 - Utilização de estratégias/atividades adaptadas às diversidades culturais 
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3.2  Apresentação e discussão dos resultados do inquérito com alunos: 
análise qualitativa 
  
As questões com respostas abertas dirigidas aos inquiridos foram analisadas, sendo 
sistematizadas, agrupadas e categorizadas em: direitos assegurados, direitos descumpridos, 
situações de discriminação e/ou preconceito, cuidado com o meio ambiente, experiências 
referentes à paz e a solidariedade, temas sobre direitos humanos abordados em sala de aula e 
estratégias/atividades utilizadas pelos professores adaptadas às diversidades culturais. 
Nas percepções de menos da metade dos estudantes, os direitos assegurados 
compreendem, a liberdade de expressão, votar e falar o que pensa. Esses direitos encontram-
se no grupo dos direitos humanos da primeira dimensão: direitos civis e políticos (liberdade). 
Os estudantes também mencionaram educação, moradia, alimentação, saúde e segurança. 
Esses direitos integram o grupo dos direitos humanos da segunda dimensão: direitos sociais, 
econômicos e culturais (igualdade material). Constata-se que nenhum estudante registrou 
direitos da terceira dimensão: direitos de solidariedade, notadamente ambientais (fraternidade) 
(Garcia &Lazari, 2015). 
Verifica-se a predominância dos inquiridos que se manifestaram demonstrando 
saberem dos direitos que são descumpridos:  
a) Na Primeira Dimensão: liberdade, igualdade étnica e racial, religião. 
b) Na Segunda Dimensão: segurança, saúde (hospital público de qualidade) 
educação, alimentação, trabalho digno, igualdade social, lazer, transporte e 
atendimento a pessoas com deficiência (cadeirantes). 
O descumprimento dos direitos humanos, conforme mencionam os estudantes, ocorre 
num contexto de discriminações, preconceitos, desrespeito às pessoas, condições de trabalho 
desfavoráveis ao exercício do desempenho profissional, a exemplo do trabalho em carvoarias, 
sem refeição, sem espaço e tempo para repouso. Esse retrato revelado através das vozes dos 
jovens estudantes demonstra o desrespeito à dignidade humana, que constitui um dos 
princípios que fundamentam os direitos humanos. 
Em relação às situações de discriminação e/ou preconceito vivenciados ou 
observados em sala de aula ou na escola, os inquiridos registraram que o preconceito com a 
cor, a raça, o estilo de cabelo, situações de discriminação racial, traduzidas em exclusão pelo 
fato da pessoa ser negra ou parda são frequentes na escola. Um estudante se manifestou 
Francisca Maria Barros Matos - Educação em Direitos Humanos: concepções e práticas educativas 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação 79 
 
afirmando que “na escola eu já observei várias pessoas discriminando negros, mas para os 
racistas é como se fosse uma brincadeira.” 
No que concerne à preocupação e cuidado com o meio ambiente, para a promoção do 
desenvolvimento sustentável, parte dos estudantes se manifestou, afirmando que esses 
cuidados existem, e apontaram como exemplos, o cuidado com o lixo em sala de aula, na rua, 
a coleta de lixo seletiva, bem como a preocupação com a poluição do meio ambiente. Essas 
atitudes, de modo geral são orientadas pelos professores que desenvolvem projetos educativos 
referentes à preservação do meio ambiente, a sustentabilidade, adotando posturas e práticas 
que refletem como referência aos alunos, traduzidas em exemplos de vida, através de ações, 
hábitos e valores, extensivos às residências familiares. 
Quanto à vivência de situações voltadas para a paz, a amizade e a solidariedade, 
parte dos estudantes declara que: 
“Na relação entre os alunos e professores muitos são verdadeiros amigos em sala de aula. 
Somos disciplinados a ter respeito um ao outro.” 
“Todos os alunos são unidos e companheiros, não há necessidade e nem hipótese de haver 
brigas.” 
“No caso das pessoas especiais (deficientes), na escola temos o maior cuidado.” 
As escolas realizam palestras, que alguns alunos interpretam como “discursos”, 
abordando essas temáticas; promovem campanhas educativas e desenvolvem projetos, no 
sentido de possibilitar a paz, tendo em vista a convivência e o respeito ao outro. Essas práticas 
e medidas adotadas traduzem o esforço por parte da gestão da escola, dos/as professores/as e 
estudantes, no sentido de promover a paz, porém não representa o envolvimento e a 
participação efetiva da maioria da comunidade escolar.  
Sobre as abordagens por parte dos professores em sala de aula, acerca de temas 
referentes a direitos humanos, a maioria dos inquiridos, destacou que ocorrem no contexto das 
disciplinas e temáticas, por meio de projetos educativos ou com a utilização de diferentes 
estratégias metodológicas. As disciplinas, apontadas pelos alunos foram: Geografia, 
Sociologia, Filosofia, História, Português, Educação Física, Biologia, Matemática e Espanhol.  
Vale ressaltar que as disciplinas mais enfatizadas foram: Sociologia, Filosofia e 
História. Conforme as opiniões dos alunos:  
“A principal matéria é Sociologia que aborda os assuntos de boa convivência em 
sociedade.”  
“Sociologia e História, sobre o direito de liberdade.”  
“Ninguém é obrigado a aceitar o próximo, mas sim manter o respeito e não constranger 
seu próximo.”  
“Aulas de Sociologia com base nas relações em sociedade.”  
“Nas aulas de Sociologia, sempre nos mostram esses temas.”  
“História fala para nós irmos atrás de nossos direitos.”  
Francisca Maria Barros Matos - Educação em Direitos Humanos: concepções e práticas educativas 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação 80 
 
“Na disciplina de História, o professor abordou que a gente não fique sempre calado, não 
devemos baixar a cabeça para os outros.”  
“Sociologia, História e Filosofia tratam de temas da sociedade atual.”  
“Filosofia, Sociologia, enfim quase todas abordam algumas vezes temas ou situações que 
envolvam direitos humanos.”  
“História, Filosofia e Espanhol falam que temos direitos de questionar, dar nossa opinião 
e lutar por aquilo que nos falta.”  
Também são apontados como exemplos, o trabalho com projetos desenvolvido pelos 
docentes, abrangendo a maioria das disciplinas. 
No que se refere às estratégias/atividades utilizadas pelos professores em sala de aula 
adaptadas às diversidades culturais houve uma tímida manifestação por parte dos estudantes, 
ou seja, a minoria registrou: “Com brincadeiras e atividades na sala de aula que todos os 
alunos podem participar.” “Trabalhos diferenciados. Diferentes modos de aula.” “Aulas em 
slides, dinâmicas.” “Atividades criativas e interessantes.”  
Essas informações por parte dos estudantes, não mostram os tipos de atividades 
realizadas pelos docentes em sala de aula. Ressalta-se que a maioria dos alunos não 
exemplificou estratégia/atividade, observando-se a ausência de clareza nas estratégias 
referidas, com ambiguidades, o que demonstram ausência de convicções acerca dos exemplos 
mencionados.  
 
3.3  Apresentação e discussão dos resultados das entrevistas com 
professores: análise quantitativa  
 
a) Tratamento dos alunos quanto a Cor e Raça 
Na entrevista os professores foram interrogados sobre: Em relação a cor/raça, 
existem preconceitos e discriminações entre os alunos? 
Ao analisarmos o gráfico 28, constata-se que a maioria dos docentes entrevistados, o 
equivalente a 53%, responderam que nunca existem preconceitos e discriminações, 41% 
concordam que algumas vezes, e apenas 6% responderam que muitas vezes ocorrem 
demonstrações de preconceitos. Vale destacar que nenhum professor registrou a opção 
Sempre. 
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Gráfico 28 - Tratamento dos alunos quanto a Cor e Raça 
 
b) Relações entre as Diferentes gerações 
Foi feita aos professores a questão acerca de: Nas relações entre as diferentes 
gerações – jovens, adultos e idosos – as pessoas manifestam discriminação? 
A análise do gráfico 29 mostra que, do total de professores entrevistados, 47% 
responderam nunca, 41% concordam com a opção algumas vezes e apenas 12% responderam 
que muitas vezes as pessoas manifestam discriminações intergeracionais, sendo que nenhum 
docente se manifestou na opção sempre. 
 
 
Gráfico 29 - Relações entre as diferentes gerações 
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3.4  Apresentação e discussão dos resultados das entrevistas com 
professores: análise qualitativa  
  
Na entrevista realizada com os professores acerca da prática em Direitos Humanos, 
referente à efetivação dos direitos na escola e em quais situações, as opiniões dos inquiridos 
foram divergentes, uma minoria afirma que os direitos não são efetivados. Um grupo de 
docentes, representado pela maioria considera que essa efetivação ocorre por meio: “das 
relações de convivência entre gestores e professores; professores e alunos”, de “situações 
ligadas a liberdade de expressão”, do “respeito às diferenças e particularidades dos/as 
alunos/as, independentemente de cor, raça, credo, condição social”, e também por meio de 
“diálogos, compreensão e respeito, pois são educados para a cidadania.” 
Outras situações mais abrangentes enfatizadas pelos inquiridos referem-se às 
iniciativas promovidas pelas escolas em reuniões dos Conselhos Escolares e na realização de 
projetos educativos interdisciplinares que abrangem: Igualdade Racial e os Temas 
Transversais. Conforme a afirmação de uma professora, “as ações interdisciplinares 
possibilitam aos alunos conhecerem temas que despertem valores, como solidariedade, 
tolerância e respeito às diferenças.” 
Em relação à efetivação dos direitos humanos em sala de aula em contextos 
pedagógicos, a minoria dos inquiridos afirmou que não são abordados, mas a maioria 
mencionou situações reais em que são abordados, sendo agrupados pelo pesquisador em três 
blocos: nas interações pedagógicas, nas abordagens dos conteúdos interdisciplinares e no 
planejamento. No que concerne às Interações Pedagógicas, os professores referem-se: 
“No momento em que se efetiva a eleição dos líderes de sala e que se garante o respeito 
aos direitos dos alunos, os quais são esclarecidos no início do ano letivo, a ser respeitado 
pelos professores e pelos colegas, opinar (junto ao líder) sobre algo a reivindicar de 
melhorias.”  
“Por meio da postura social e política do educador/professor. No contexto de sala de aula 
que não se esgota na transferência e produção do conhecimento.” 
“Permito que os alunos se expressem em qualquer situação, que questionem e se 
manifestem contra ou a favor de algum tema trabalhado.” 
“Quando falo a respeito de igualdade e valores. Através de conselhos e reflexões.” 
“Quando o professor apresenta uma aula dialogada no sentido de propiciar ao aluno o 
direito de discutir, discordar, propor, criticar. Por outro lado, quando o aluno tem 
consciência também de suas obrigações enquanto educando como: não jogar papel no 
chão, respeitar os colegas, enquanto mediador do processo ensino-aprendizagem.” 
No ambiente de sala de aula o professor convive diariamente com situações 
desafiadoras e conflitantes que exigem posicionamentos, atitudes e tomadas de decisões que 
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possam refletir e demonstrar a efetivação dos fundamentos básicos de educação em direitos 
humanos. Nessa perspectiva, a 
“comunidade educativa, em geral, e os professores, em particular, devem ser um exemplo 
de cidadania e civismo no dia-a-dia. De facto, não podemos esquecer que a educação para 
a cidadania ser essencialmente uma educação na cidadania, ou seja, deve estar presente 
na interação entre professores e alunos.” (Oliveira, 2005, p.1466). 
Quanto às abordagens dos conteúdos interdisciplinares, os docentes, destacam: 
“Na disciplina que leciono, os direitos humanos são abordados e contextualizados nos 
conteúdos sobre movimentos sociais que fazem parte da História do Brasil.” 
“Desenvolvimento de Projetos com a participação dos alunos.” 
“São abordados em determinados conteúdos que exigem comentários em alguns temas 
transversais como: saúde, trabalho/consumo, sexualidade e outros.” 
“Em alguns conteúdos trabalhados no decorrer do ano e em projetos integrados entre as 
disciplinas.” 
“Nas atividades curriculares, através da inserção de temas voltados às questões ligadas 
aos Direitos Humanos.”  
Segundo os Membros do Projeto Direitos Humanos das Escolas de São Paulo,  
“Parece ser cada vez mais consensual – ou pelo menos cada vez mais amplamente 
proclamado – que o ideal maior da ação educativa escolar deve ser a preparação para o 
exercício da cidadania e a formação de uma conduta ética e solidária.” (Carvalho, Sesti, 
Andrade, Santos &Tibério, 2004, p.437).  
Os projetos interdisciplinares constituem alternativas pedagógicas que possibilitam a 
compreensão contextualizada e crítica das temáticas voltadas para a educação em direitos 
humanos, favorecendo a vivência de situações e práticas de vida humanas e solidárias nas 
interações entre as pessoas. 
Quanto ao planejamento, os inquiridos se manifestaram, afirmando que essa temática 
é considerada na elaboração do plano de aula, nas áreas de conhecimento, sendo previstas 
“atividades direcionadas para as necessidades de nossos alunos, possibilitando o respeito, a 
igualdade e a transformação desse indivíduo em um ser mais consciente de sua cidadania, 
garantindo uma melhor qualidade no processo ensino e aprendizagem.” 
A maioria dos docentes inquiridos demonstra desconhecimento das Diretrizes 
Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, Parecer emitido pelo CNE, documento que 
define princípios, temáticas e estratégias diversificadas a serem trabalhadas de forma 
transversal nos currículos escolares da educação básica. Uma parte dos professores se 
pronunciou afirmando que não conhece as diretrizes, porém outros docentes consideram que 
seja mais adequada a abordagem nas disciplinas da área de humanas, outros docentes 
tentarem emitir opinião acerca da forma como trabalham a temática em sala de aula, 
apontando situações descontextualizadas, como “dentro do que é listado como direitos e 
deveres”, “atividades que levem a questionamentos e debates.” 
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Segundo a minoria dos docentes é complexo falar e contextualizar o tema direitos 
humanos em sala de aula de forma transversal nos componentes curriculares, enfatizando a 
possibilidade em apenas algumas disciplinas, como História, Geografia, Filosofia, Sociologia, 
“através dos temas transversais relacionados aos Direitos Humanos sendo trabalhados de 
forma interdisciplinar”, e “com o uso de metodologias que possibilitam aos nossos alunos 
uma formação humana e integral em que se percebam como sujeitos de direitos e deveres 
individuais e coletivos.” 
A análise dos dados obtidos pelos professores inquiridos referente ao 
Relacionamento com base no Respeito às Diferenças e Diversidades, nas falas dos docentes 
predomina a afirmação da convivência de todos/as com base no bom relacionamento, no 
respeito mútuo e na boa interação, entretanto demonstram que existe preocupação por parte da 
escola, abrangendo a gestão e o corpo docente, no sentido de estarem atentos às situações de 
conflito, para superação dos preconceitos, sendo adotadas medidas educativas, quando 
necessário, com vistas ao fortalecimento dos laços de “solidariedade, tolerância e respeito.”    
Para alguns professores, as diferenças e divergências existem, notadamente entre 
os/as alunos/as que, em determinadas situações utilizam “piadas com o cabelo e o batom das 
mulheres negras”, dentre outras questões referentes a preconceitos, sendo objeto de 
permanente atenção por parte da escola, a fim de superar esses modelos que traduzem 
discriminações e preconceitos, sendo portanto necessária a adoção de medidas e iniciativas  
capazes de promover mudanças nas relações sociais e educativas. 
Estabelecendo confronto com os dados quantitativos anteriormente analisados, na 
avaliação da maioria dos alunos, o relacionamento com base no respeito à tolerância e 
diversidades em sala de aula é considerado como bom e médio e apenas uma minoria 
considera como muito bom e excelente o relacionamento. Mas a relação de respeito dos 
professores com os alunos foi avaliada pela maioria, como boa, enquanto apenas a minoria 
considera muito boa e excelente. Essas informações sugerem que existem visões diferenciadas 
nas percepções dos estudantes e nas opiniões dos docentes acerca dessas relações no ambiente 
educativo, ancoradas no respeito à tolerância e diversidades. 
Assim, coerente com Ramos, “O respeito à diferença, abordada como diversidade, 
pluralidade, mosaico cultural, múltiplas identidades originais com direito a ter sua dignidade 
reconhecida por expressarem a riqueza do humano, conduz à proposição de práticas de 
convivência baseadas na aceitação e tolerância [...].” (Ramos, 2010, p.130). 
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No que toca às Relações Etnicorraciais, os professores evidenciam forte 
discriminação e preconceito racial entre alunos, que se manifestam de diferentes formas na 
convivência no espaço escolar, tanto nas discussões de conflito, como nas brincadeiras e 
piadas com o uso de termos pejorativos, como “negrinho”, “macaco”, “marginal.” Diante 
dessas situações, os docentes consideram importante a adoção de estratégias diversificadas em 
sala de aula, como: conversa específica, palestra sobre a temática e aulas diferenciadas. 
Coerente com Coelho e Coelho, que realizaram uma pesquisa em etnografia escolar, 
os resultados parciais sugerem que a escola constitui um espaço em que se efetivam diferentes 
e significativas relações sociais da cultura juvenil e que nem sempre as intervenções 
pedagógicas são trabalhadas, na perspectiva de favorecer o processo de formação do aluno.  
“As sociabilidades observadas incorporam um significativo componente discriminatório, 
sustentado em preconceitos de cor,  raça,  gênero e confissão religiosa. Exercidas nas 
salas de aula, nos corredores, pátios e quadras escolares, elas não constituem objeto de ação 
educativa, senão em casos limites, sujeitos à punição.” (Coelho & Coelho, 2015, p.38). 
Nesta investigação ao estabelecer confronto com as percepções dos alunos sobre as 
discriminações e preconceitos nas relações estabelecidas entre (negros, brancos, mestiços, 
indígenas e outras) analisados, verifica-se que, na visão dos estudantes frequentemente ou 
quase sempre ocorrem situações que retratam preconceitos e em geral ideologicamente 
mascarados, traduzidas em forma de brincadeiras e piadas.  
Em referência ao tratamento quanto ao gênero de forma igualitária, houve 
unanimidade por parte dos professores em assegurar que todos são tratados de forma 
igualitária, sem haver distinções, uma vez que os direitos e deveres abrangem os dois gêneros, 
não sendo verificadas atitudes preconceituosas nas relações. Os professores asseveram que as 
atividades competitivas visam estimular “de forma igualitária a capacidade intelectual de 
nossos alunos e alunas” e que “as relações socialmente construídas demarcam os espaços de 
homens e mulheres.” 
Nesse contexto, vale enfatizar que a trajetória histórica de vida social e profissional 
da mulher é notadamente marcada por lutas, discriminações e preconceitos, mas neste século 
XXI, registram-se avanços significativos, porém 
“As diferenças permanecem acentuadas quando se comparam homens brancos e mulheres 
brancas com homens negros e mulheres negras. A média de anos de estudo entre pessoas 
negras e brancas é desfavorável às pessoas negras, assim como salários, cargos ocupados 
e participação política.” (Galinkin &Bertoni, 2014, p.25). 
No que concerne à consideração da diversidade cultural dos estudantes nas 
abordagens curriculares, a maioria dos professores assegura que estabelece articulação dos 
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conteúdos curriculares com a realidade de vida dos alunos, adequando a linguagem ao nível 
da turma, assim como desenvolvem projetos acerca da diversidade cultural, que contribuem 
nomeadamente para a formação desses estudantes.  
Os docentes consideram importante a abordagem de conteúdos sobre cultura afro-
brasileira, estabelecendo compromisso com questões sociais, éticas e igualitárias, trabalhadas 
notadamente nos períodos do ano de maior manifestação cultural, a exemplo, das festas 
juninas, carnaval e outros. Os professores enfatizam que procuram realçar as questões do 
cotidiano, referentes às identidades, estimulando a “autoestima e a autonomia intelectual para 
que percebam os conteúdos trabalhados em aula como meios que possibilitem melhor sentido 
para a vida.” 
Nessa perspectiva, a prática educativa requer do professor a adoção de estratégias 
diversificadas, pois para Rodrigues,  
“O professor, na vertente do multiculturalismo, necessita desenvolver atitudes e valores 
face ao pluralismo e através da comunicação poderá conhecer melhor os outros e a sua 
cultura, devendo proporcionar um meio onde surja a partilha de saberes, experiências e 
vivências, onde se façam aprendizagens sobre a realidade social.” (Rodrigues, 2013, 
p.31). 
No que diz respeito à realização de estratégias/atividades, considerando a diversidade 
cultural dos alunos, a maioria dos docentes considera que desenvolve diferentes atividades 
interdisciplinares, o que possibilita a exploração de “manifestações culturais, por meio da 
dança, da música.” Chama atenção a preocupação dos docentes na realização de 
estratégias/atividades, articulando o tema com o conteúdo, orientando nas apresentações dos 
trabalhos de forma individual e/ou coletiva em sala de aula, e na participação ativa das 
discussões, seja “em pequenas ações ou projetos mais amplos.” 
Na visão dos alunos, os professores algumas vezes realizam estratégias/atividades 
com foco nas diversidades culturais dos estudantes, enfatizando a forma como as aulas são 
desenvolvidas, ou seja, com slides, “aulas diferentes.” Ao estabelecer o cruzamento das 
opiniões dos docentes com as percepções dos estudantes, verifica-se que, apenas para os 
docentes essa questão está plenamente contemplada nas abordagens e no tratamento 
pedagógico em sala de aula. 
Essa questão coloca-se como um desafio para a prática docente, o que sugere a 
adoção de formas diferenciadas de trabalhar as estratégias/atividades, a partir dos 
componentes curriculares,  
“nos chamados, currículos integrados, seriam uma excelente base de multidisciplinaridade 
(integração de diferentes conteúdos de uma mesma disciplina), interdisciplinaridade 
(trabalho que implica o diálogo entre disciplinas, de modo a eleger objectivos comuns e a 
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elaboração de um planeamento), transdisciplinaridade (para além das disciplinas são 
propostos temas de estudo).” (Fernandes et al., 2007 p.41). 
As opiniões dos professores sobre a forma como a orientação sexual 
(homossexualidade masculina e feminina) é conduzida na escola, envolvem diferentes 
percepções, incluindo a demonstração de indiferença por parte de um grupo de docentes, para 
outros, a questão é encaminhada com naturalidade, “os próprios colegas apontam as 
diferenças que existem entre os homossexuais e os héteros, citam a forma “diferente” como o 
colega fala, como se veste.” 
Para alguns docentes, a situação é tratada com respeito, em relação às escolhas, para 
tanto, a escola promove orientações para um convívio respeitoso, palestras e seminários sobre 
temáticas articuladas aos conteúdos curriculares, por meio do desenvolvimento de projetos 
educativos, abordando temas transversais como: orientação sexual, DSTs e outros. Os 
professores enfatizam também que contemplam essas temáticas nos Planos de Ensino.  
Em referência a manifestação de discriminação nas relações entre as diferentes 
gerações, os professores concordam que as discriminações acontecem, mas apresentam visões 
diferenciadas. Na escola, ocorrem situações em que a idade do professor é respeitada, em 
outros contextos os alunos fazem “piadas“ com esses docentes e se referem como “aquele 
professor já está caducando.” Na percepção dos professores, alguns alunos demonstram que 
existem situações de conflitos familiares, “tendo as relações intergeracionais como ponto 
principal.” 
Na visão de outros docentes, o grau de desrespeito em relação aos idosos tem 
minimizado com o desenvolvimento de projetos interdisciplinares no âmbito da escola, uma 
vez que os projetos trabalham com valores, o que requer reflexão, amadurecimento e mudança 
de postura por parte dos estudantes. Corroborando com a opinião de um docente inquirido, “o 
papel do professor e da escola é sempre estar orientando, chamando atenção para os erros e 
não desistir nunca de acreditar que a mudança interior é possível.” 
Segundo Rodrigues, “As aprendizagens também são feitas com a experiência de vida 
e com os erros que se cometem, mas aprende-se, sobretudo com a capacidade de tirar 
conclusões proveitosas depois de cada erro cometido e de cada experiência vivida.” 
(Rodrigues, 2013, p.22). Acredita-se na possibilidade de convivência entre as diferentes 
gerações com base no respeito mútuo, na perspectiva de que a flexibilidade das atitudes 
deverá contribuir para agregar a cada pessoa, experiências intergeracionais significativas. 
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Conclusões 
 
As profundas mudanças sociais ocorridas nos últimos anos, decorrentes notadamente 
do processo acelerado de globalização que refletem nos avanços científicos e tecnológicos 
concorreram para o acirramento das contradições na sociedade e no ambiente educacional, 
que passaram a requerer da educação, a (re)construção de concepções e práticas, com base em 
fundamentos e princípios democráticos que contemplem as múltiplas diversidades dos grupos 
sociais.  
Segundo Santos,  
“A filosofia da educação democrática aponta para uma sociedade cidadã, polifacetada na 
sua inclusividade, promovendo simultaneamente a minimização da desigualdade e a 
maximização do respeito pela diferença, uma sociedade democrática de alta intensidade, 
isto é, democratizadora muito para além do sistema político, nas relações familiares, no 
espaço comunitário e produtivo.” (Santos, 2016, p.3-4).  
Na implementação desta filosofia da educação formulada pelo sociólogo português, a 
instituição escolar passa a desempenhar funções desafiadoras na sociedade contemporânea, o 
que requer uma atuação que considere as múltiplas visões sociais, que a escola seja 
efetivamente de todos para todos, alargando o nível de qualidade, em atendimento às 
diferentes demandas e expectativas dos estudantes e das famílias.  
A pesquisa sobre Educação em Direitos Humanos: concepções e práticas educativas 
foi realizada em duas escolas públicas do ensino médio, abrangendo professores e estudantes, 
mostrando um cenário educativo em que perpassam todas essas diferenças. A análise dos 
resultados dos questionários aplicados aos alunos e das entrevistas realizadas com os 
professores revelam situações de discriminação e preconceito, notadamente racial, de gênero, 
sexual, geracional, assim como, o desrespeito às diferenças e diversidades. 
 Os estudos em Direitos Humanos realizados por diferentes estudiosos, 
investigadores, fundamentados nos princípios que norteiam a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, sugerem que esses direitos não são cumpridos na sua totalidade. Constata-
se que os princípios de liberdade, de igualdade e de fraternidade, coerente com Cazuquel e 
Bobbio, manifestam-se nas práticas sociais de determinados contextos de forma igualitária e 
justa, apenas para uma parcela da população.  
A escola do Século XXI deve preparar as crianças e jovens para o futuro, sem 
modelos prontos e acabados, pois (in)felizmente esse futuro é incerto e desconhecido. Para 
Rodrigues,  
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“o mais seguro, seja assegurar a educação de melhor qualidade que pudermos e 
soubermos neste presente, no hoje em que é preciso ter informação, ter conhecimento, 
entender o mundo, ser cidadão, ser solidário, abraçar valores que nos tornem úteis e que 
nos tornem felizes. A educação do futuro é hoje.” (Rodrigues, 2016, p.53). 
Nesse contexto global sobre o papel da escola na sociedade moderna, concordamos 
que a instituição educativa enfrenta complexos desafios acerca da efetividade da educação 
em/para os direitos humanos. O espaço escolar constitui-se no lócus em que interagem 
profissionais da educação, estudantes e famílias portadores de identidades históricas, sociais, 
culturais e religiosas diversificadas que muitas vezes confrontam-se e geram contradições, 
conflitos ou podem promover o respeito às diferentes formas desses atores se posicionarem no 
ambiente em que vivem e de forma mais global, perante o mundo.  
As pessoas são detentoras de múltiplos itinerários, trajetórias de vidas contraditórias 
e diversificadas, compreendidas, incompreendidas, conhecidas, desconhecidas, declaradas, 
ocultas, invisíveis, com sucessos, com fracassos, em paz, em conflitos, com amor, com 
desamor. As atitudes podem mascarar concepções ideológicas dominantes, com base em 
discriminações e preconceitos ou posturas transparentes, fluidas, flexíveis, fundamentadas na 
solidariedade, na paz e no respeito à dignidade humana.  
Segundo Ramos 
“para que os direitos humanos possam ser abordados não como um conjunto normativo a 
ser difundido, defendido e seguido, e sim como uma experiência a ser construída, uma 
ética a ser inventada no diálogo que incorpora a diferença, admite o conflito e enfatiza a 
dimensão política que impregna toda relação social e institui sentidos provisórios e 
contingentes nos permanentes processos de disputa hegemônica.” (Ramos, 2010, p.130). 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem completa sessenta e oito anos, com 
uma trajetória histórica marcada por lutas e avanços em prol dos direitos do cidadão. 
Conforme assinala Lúcio (2013) educar efetivamente para os Direitos Humanos significa, em 
síntese, educar para os direitos. Para os direitos do outro. Para os direitos enquanto 
instrumento de convivência entre sujeitos livres. Para os direitos individuais, evidentemente, 
mas também para a consciência do valor dos direitos coletivos.  
Corroborando com Gentili (2009), historicamente, foi negado às populações pobres o 
direito à educação impedindo ou restringindo seu acesso à escola. Atualmente, esse direito é 
negado quando não lhes é oferecida outra opção a não ser a de permanecer em um sistema 
educacional que não assegura as condições básicas e necessárias para a oferta de uma 
educação de qualidade, concorrendo para a manutenção das condições de exclusão e 
desigualdade no interior do próprio sistema escolar. 
As desigualdades sociais, as injustiças e as discriminações continuam a se perpetuar 
em situações do contexto educativo, nomeadamente nas populações de baixo poder 
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socioeconômico que têm acesso aos serviços públicos de modo geral e também os 
educacionais, de baixa qualidade. As práticas de desigualdade, exclusão social e nesse 
contexto, a discriminação pela condição social, racial, de gênero, dentre outras, apesar de 
serem combatidas continuam a se perpetuar na sociedade, (re)produzindo-se nas instituições 
sociais incluindo a escola.  
O ambiente escolar constitui-se no espaço em que se movimentam diferentes 
diversidades culturais sendo, portanto, necessário que a escola fortaleça cada vez mais a 
educação multicultural, na perspectiva dos estudantes serem orientados a estabelecerem 
interações no espaço escolar em que circulam diferentes valores, com base no respeito à 
dignidade humana. Defende-se, portanto, uma escola democrática, humana, solidária, que 
garanta a aprendizagem dos educandos, considerando seus interesses, suas necessidades, suas 
potencialidades, seus conhecimentos, saberes e suas culturas.   
Essa compreensão representa um imperioso desafio por parte da escola no 
desenvolvimento de suas práticas educativas, nomeadamente as instituições educativas 
frequentadas pela população negra e indígena, pois requer o desempenho de profissionais no 
exercício da docência, preparados para o domínio dos conteúdos e estratégias de ensino, assim 
como, comprometidos com a educação de negros, indígenas e brancos, no sentido de 
adotarem posturas e atitudes que promovam a aprendizagem, com base no relacionamento 
respeitoso.     
Coerente com os resultados das entrevistas realizadas com professores  das duas 
escolas envolvidas na investigação, as evidências mostram que a escola, apesar dos esforços 
dos educadores, constitui-se no espaço em que circulam ideologias hegemônicas, que se 
expressam por meio de atitudes, idéias, opiniões, valores e crenças, demonstrados em 
situações de discriminação e preconceito, notadamente de natureza étnico-racial, com 
predominância por meio de “brincadeiras”, “piadas”, como estratégia para ocultar e tornar 
invisíveis as atitudes e demonstrações de desrespeito. 
Estudos e pesquisas sobre educação em direitos humanos foram realizados por 
diferentes estudiosos e autores, sendo produzidos e publicados documentos, livros e artigos 
científicos disponibilizados em nível nacional e internacional, com foco no multiculturalismo, 
questões étnico-raciais, geracional, sexual, meio ambiente em que os fundamentos, 
concepções, percepções, pareceres e opiniões contemplam múltiplas visões com base no 
respeito às diferenças e diversidades. 
Para Rodrigues,  
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“Qualquer tipo de ensino, hoje em dia, confronta-se cada vez mais com uma grande 
heterogeneidade social e cultural. Certamente, que todos concordamos que estamos a 
educar para uma sociedade multicultural, e teremos de ter como referências da nossa ação 
o desenvolvimento e atitudes baseadas no respeito, tolerância, justiça, igualdade.” 
(Rodrigues, 2013, p.6).  
Acredita-se que a implementação de políticas públicas educacionais sobre educação 
em direitos humanos, seja um dos caminhos viáveis, a fim de assegurar a aplicação desses 
direitos, com vistas à formação para o exercício da cidadania. 
Essas políticas educativas devem ser promovidas pelas redes e sistemas de ensino, 
em todas as esferas governamentais nos níveis federal, estadual e municipal, de modo a 
possibilitar as mudanças perspectivadas, abarcando um conjunto de medidas e ações no 
âmbito da instituição escolar, que englobem o currículo, os documentos escolares que 
orientam e normatizam o funcionamento da escola, com a efetiva participação dos professores 
e dos profissionais da educação notadamente os gestores escolares, coordenadores 
pedagógicos e supervisores de ensino, da comunidade escolar, assim como o envolvimento 
dos diferentes segmentos da sociedade civil.  
Os estudos mostram a necessária viabilidade da escola promover a implementação de 
ações diferenciadas, tendo como eixo principal o currículo escolar. Assim, coerente com as 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos de 2012, a escola deve adotar 
diferentes estratégias metodológicas, com a participação ativa dos estudantes, na função de 
construtores dos conhecimentos, estimulando a participação dialógica e interativa, que 
possibilite a vivência dessas práticas, a saber: 
a) construção de normas disciplinares e de organização da escola com a efetiva 
participação dos estudantes; 
b) debates sobre questões referentes à vida em comunidade, como: problemas de 
saúde, educação, moradia, saneamento básico, poluição ambiental, transporte e 
outros; 
c) tratamento de conteúdos curriculares de forma integrada às temáticas referentes a 
direitos humanos, adotando estratégias diversificadas como: música, teatro, artes 
plásticas, poesia, literatura;  
d) vivência e debate em sala de aula de situações que exemplifiquem práticas de 
discriminações e preconceitos. 
Santos, na defesa por uma educação democrática promotora da igualdade e da 
justiça, enfatiza que,  
“Os conceitos normativos fundamentais desta filosofia são cidadania, democraticidade, 
comunidade educativa, diversidade cultural, responsabilidade social e a educação. Para 
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ser fiel aos direitos fundacionais, a filosofia tem de dar testemunho deles no próprio 
processo educativo, na gestão das escolas, nos planos de estudos, nas normas de 
convivência.” (Santos, 2016, p.4). 
O reconhecimento e a valorização das diferenças e das diversidades, encontram-se 
articuladas ao enfrentamento e combate a todas as discriminações e preconceitos, assegurando 
assim, que as diferenças não sejam transformadas em desigualdade. 
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Apêndice A – Inquérito por Questionário de Pesquisa 
 
 
INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO CONTINUADA – ISEC 
COORDENADORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO - CPPG MESTRADO EM 
CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO/ULHT 
 
INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO  
 
Francisca Maria Barros Matos – Mestranda em Ciências da Educação 
 
Opiniões dos jovens sobre a vivência dos direitos humanos no ambiente escolar. 
 
Este questionário tem como objetivo conhecer as opiniões dos jovens sobre a vivência 
dos Direitos Humanos na escola. As informações e dados serão analisados e deverão integrar 
a Dissertação de Mestrado em Ciências da Educação. Solicito sua colaboração, no sentido de 
responder as perguntas formuladas e informo as respostas serão confidenciais. Na 
oportunidade quero agradecer sua valiosa contribuição. 
I – CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS: 
1  -  Sexo:       A-masculino (   )         B - feminino (    ) 
2  -  Idade: __________________ 
3  - Escolaridade: ensino médio Ano ___________________ 
4  - Como você define a sua cor ou raça? 
  A (   ) Branca 
  B (   ) Negra 
  C (    ) Indígena 
  D (    ) Mestiça 
  E (   ) Outra ___________ 
 
II - DIREITOS HUMANOS  
5  - Você conhece a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 1948? 
  A (   ) Sim           B (   ) Em parte     C (   ) Não 
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  Se respondeu, Sim ou Em parte, como tomou conhecimento? 
A (  )  Na escola; 
B (  )  Em cursos realizados; 
C (   ) Por meio de noticiários da televisão, do rádio; 
D (   ) Por meio de amigos; 
E (   ) Por meio de jornal ou revista; 
F (   ) Pela Internet; 
G (   ) Outro/s. Especificar ________________________ 
6 -  A Declaração Universal dos Direitos do Homem define um conjunto de direitos. Você 
considera que todas as pessoas têm seus direitos garantidos? 
(  ) Quase sempre 
(  ) Frequentemente 
(   ) Algumas vezes 
(   ) Raramente 
(   ) Nunca 
  Caso tenha respondido, Quase sempre, Frequentemente ou Algumas vezes,quais 
direitos você afirma serem assegurados? 
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
  Caso tenha respondido, Raramente ou Nunca, registre os direitos que você sabe não 
serem cumpridos.  
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
 
III – VIVÊNCIA DOS DIREITOS HUMANOS NA ESCOLA 
7  - Em relação ao respeito e tolerância às diferenças e diversidades, os alunos estabelecem 
entre si um relacionamento em sala de aula. 
(   ) Excelente 
(   ) Muito bom 
(   ) Bom 
(   ) Médio 
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(   ) Ruim 
8  - Como você avalia a relação de respeito dos professores com os alunos? 
(   ) Excelente 
(   ) Muito bom 
(   ) Bom 
(   ) Médio 
(   ) Ruim 
9 - As famílias são atendidas na escola com atenção e respeito pelos professores e os outros 
profissionais? 
(  ) Quase sempre 
(  ) Frequentemente 
(   ) Algumas vezes 
(   ) Raramente 
(   ) Nunca 
10 - Quanto a cor/raça (negros, brancos, mestiços, indígenas e outras), os alunos são tratados 
sem discriminação e preconceito? 
(  ) Quase sempre 
(  ) Frequentemente 
(   ) Algumas vezes 
(   ) Raramente 
(   ) Nunca 
  Caso tenha respondido Raramente ou Nunca, registre situações de discriminação e/ou 
preconceito vivenciadas ou observadas na sala de aula e na escola.  
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
11 - Em relação ao sexo (masculino e feminino), os alunos são tratados com base na igualdade 
de gênero? 
(  ) Quase sempre 
(  ) Frequentemente 
(   ) Algumas vezes 
(   ) Raramente 
(   ) Nunca 
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12 - Em referência à orientação sexual, você aceita e adota atitude de respeito a 
homossexualidade masculina e feminina? 
(  ) Quase Sempre 
(  ) Frequentemente 
(   ) Algumas vezes 
(   ) Raramente 
(   ) Nunca 
13- Dê sua opinião sobre as diferenças de idades. 
(A - Concorda totalmente; B – Concorda em parte; C – Não tem opinião definida; D – 
Discorda em parte; E – Discorda totalmente) 
(  )  Os professores com mais anos de serviço têm menos capacidade para ensinar. 
(  )  Os professores mais jovens têm mais capacidade para ensinar e  entendem melhor os 
alunos. 
(  )  Os alunos mais velhos apresentam maiores dificuldades de aprendizagem. 
(  ) Os alunos mais jovens têm mais facilidade de aprender. 
14- Na sua opinião existe uma preocupação por parte de professores e alunos quanto ao 
cuidado com o meio ambiente, para a promoção do desenvolvimento sustentável? 
(  ) Quase sempre 
(  ) Frequentemente 
(   ) Algumas vezes 
(   ) Raramente 
(   ) Nunca 
  Se respondeu Quase sempre ou Frequentemente, dê exemplos.  
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
 
15 - Na escola são vivenciadas situações voltadas para a paz, a amizade e a solidariedade entre 
todos? 
(  ) Quase sempre 
(  ) Frequentemente 
(   ) Algumas vezes 
(   ) Raramente 
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(   ) Nunca 
  Caso responda Quase sempre e Frequentemente, dê exemplos. 
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
 
16- O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é conhecido pelos alunos e os direitos 
estabelecidos são respeitados? 
(   ) Sim      (     ) Em parte           (   ) Não 
17- Os professores abordam em sala de aula temas referentes aos direitos humanos, 
estimulando a vivência no ambiente da turma e da escola? 
() Quase sempre 
(  ) Frequentemente 
(  ) Algumas vezes 
(  ) Raramente 
(  ) Nunca 
  Caso tenha respondido Quase Sempre, Frequentemente ou Algumas vezes, cite a(s) 
disciplina(s) e as temáticas abordadas.  
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
18 - Os professores em suas aulas consideram e valorizam os conhecimentos dos alunos? 
() Quase sempre 
(  ) Frequentemente 
(  ) Algumas vezes 
(  ) Raramente 
(  ) Nunca 
19 - Os professores utilizam estratégias/atividades de ensino adaptadas às diversidades 
culturais da turma?     
( ) Quase sempre 
(  ) Frequentemente 
(  ) Algumas vezes 
(  ) Raramente 
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(   ) Nunca 
  Se respondeu Quase Sempre ou Frequentemente, quais estratégias/atividades?  
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
  ________________________________________________________________________ 
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Apêndice B – Guião/Roteiro da Entrevista com Professores 
 
COORDENADORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO - CPPG MESTRADO EM 
CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO/ULHT  
 
GUIÃO/ROTEIRO DA ENTREVISTA COM PROFESSORES 
 
Francisca Maria Barros Matos – Mestranda em Ciências da Educação 
 
Opiniões dos professores sobre a prática dos direitos humanos na escola 
 
Esta entrevista tem como objetivo recolher opiniões, relatos e experiências dos/as 
professores/as, acerca da prática dos Direitos Humanos no âmbito da sala de aula e da escola. 
As informações e dados serão analisados e devem integrar a Dissertação de Mestrado em 
Ciências da Educação. Informamos que as respostas são confidenciais e asseguramos o 
anonimato dos/as docentes. Solicito sua colaboração, no sentido de responder as perguntas 
formuladas. Na oportunidade quero agradecer sua valiosa contribuição. 
I – CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS: 
1  -  Sexo:        Masculino (   )           Feminino (    ) 
2  -  Idade: ___________________ 
3  - Formação Acadêmica: _________________________________________ 
4  - Disciplina/as que leciona ________________________________________ 
5  - Tempo de Serviço: _____________________________________________ 
 
II - INFORMAÇÕES SOBRE A PRÁTICA DOS DIREITOS HUMANOS  
6  - Na sua opinião, como os Direitos Humanos são efetivados na escola? Em quais 
situações?         
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
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7  - Como os Direitos Humanos são efetivados em sala de aula? Em quais contextos 
pedagógicos? 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
 
8  - As Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Educação – CNE, são observadas e trabalhadas em sala de aula?  
De que forma?   
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
 
9  - Como você analisa o relacionamento de todos na escola (alunos, professores, 
profissionais), tendo como base, o respeito às diferenças e diversidades? 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
 
10 - Em relação a cor/raça, existem preconceitos e discriminações entre os alunos? 
(  ) Nunca 
(   ) Algumas vezes 
(   ) Muitas vezes 
(   ) Sempre 
Caso afirmativo, em quais situações?  
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
 
11 - Em sala de aula alunos e alunas são tratados de forma igualitária quanto ao gênero?  Dê 
exemplos. 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
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12 - Na abordagem dos conteúdos é considerada a diversidade cultural dos alunos? Dê 
exemplos. 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
 
13 - Na realização das estratégias/atividades, o professor considera a diversidade cultural dos 
alunos? Exemplifique.  
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
 
14 - Na sua opinião, como a questão da orientação sexual – homossexualidade masculina e 
feminina é conduzida na escola? 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
 
15 - Nas relações entre as diferentes gerações – jovens, adultos e idosos, as pessoas 
manifestam discriminação? 
(  ) Nunca 
(   ) Algumas vezes 
(   ) Muitas vezes 
(   )Sempre 
Caso afirmativo, em quais situações?  
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
  ______________________________________________________________________ 
 
 
 
 
